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EDITAL DO PREGAO N°. 014/2020 — ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n° 12.0402019 -
GAB/PGJ, no uso de suas atribui¢des legais, tendo em vista 0 que consta no Processo Administrativo 25655/2019, oriundo da Coordenadoria de
Obras, Engenharia e Arquitetura, tornam publico para conhecimento dos interessados que, nos termos das Leis Federais n°. 10.520/2002 e n°
8.666/1'993, do Decreto n° 10.024/2019, da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, do Ato Regulamentar n° 01/%020 - GPGJ,
deste Orgdo Ministerial e, de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, faro realizar Licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma
eletrdnica, do tipo menor prego, mediante as condi¢des estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 19.05.2020, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de ndo haver expediente nesta data.

HORA: 10:00h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129
1 DO OBJETO

1.1 A presente licitagdo tem por objeto a contratagdo de empresa especializada na prestagéo de servigos continuados de gerenciamento da
frota de veiculos e de equipamentos, do tipo gerador, da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao, incluidos os servigos de
abastecimento de combustiveis e outros servigos prestados por postos credenciados, manutengdo preventiva e corretiva com
fornecimentos de pecas e acessérios multimarcas, abrangendo pneus, éleos, filtros etc., e lavagens, por meio da implantagio e
operagdo de um sistema informatizado e integrado com utilizagdo de cartdo de pagamento magnético com chip e/ou micro processado e
disponibilizagdo de Rede Credenciada, na capital e interior do Estado, para atender a atual frota de veiculos - e outros que porventura
forem adquiridos durante a vigéncia do contrato, e ainda conforme condi¢es, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e Anexos.

1.2 Alicitagdo seré realizada em Unico item.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificagdes do objeto deste Pregdo descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste
Edital, prevalecerdo estas ultimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

21 A despesa decorrente do objeto desta licitagdo correra a conta de Orgamento da Procuradoria-Geral de Justiga do Maranhdo na
classificagéo abaixo:

Projeto Atividade: Coordenagao das Ag¢oes Essenciais a Justica

Plano Interno: CAMPE

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica

2.2 O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 3.900.000,00 (trés milhdes e novecentos mil reais) e o valor maximo
unitario (mensal) estimado para o item é aquele disposto no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

3 DO CREDENCIAMENTO

31 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagdo dos interessados na modalidade licitatdria
Preg&o, em sua forma eletrdnica.
3.2 O cadastro no SICAF deverd ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

Www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP
— Brasil.

33 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presungéo de
sua capacidade técnica para realizagéo das transagdes inerentes a este Pregao.

34 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema
ou da Procuradoria Geral de Justica por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

35 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto aos drgaos
responsaveis pela informagéo, devendo proceder, imediatamente, a corregéo ou a alteragdo dos registros tao logo identifique incorre¢do ou
aqueles se tornem desatualizados.

3541 A néo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitagao.
P DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

41 Poderéo participar deste Pregéo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagdo, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3,
de 2018.

411 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

42 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
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mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006.

43 Né&o poderéo participar desta licitagdo os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagéo vigente;
432 Que n&o atendam as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);
433 Estrangeiros que ndo tenham representagao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagdo e responder administrativa ou

judicialmente;

434 Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;

435 Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugdo ou liquidagéo;

436 Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;

437 Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigao (Acorddo n° 746/2014 — TCU - Plenario).

438 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, socios
ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnologicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que ndo agem
representando interesse econdmico em comum.

439 Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do
Maranhéo, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposi¢éo da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao;

4310  Empresas cujos sbcios sejam cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive,
dos membros ocupantes de cargos de dire¢do ou no exercicio de fungdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direcéo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitagao,
conforme dispde o inciso Il do art. 3° da Resolugao n° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico;

44 Como condigao para participagdo no Pregéo, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio do sistema eletrénico, relativo as
seguintes declaragdes:

441 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4411 Nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo” impedird o
prosseguimento no certame;

4412 Nos itens em que a participacdo néo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo”

apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

442 Que esta ciente e concorda com as condigées contidas no Edital e seus Anexos;

443 Que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em conformidade com as exigéncias
editalicias;

444 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

445 Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condicéo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIl, da Constituigao;

446 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

447 Que n&o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos
llle IV do art. 1° e no inciso 1l do art. 5° da Constituicdo Federal;

448 Que os servigos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagéo, conforme disposto no art.
93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5 A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigéo sujeitara o licitante as sangdes previstas em lei e neste Edital.
5 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagdo exigidos no
edital, proposta com a descrigdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horério estabelecidos para abertura da sesséo publica, quando,
entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.

52 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagéo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.8 Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

54 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentagéo de habilitagéo, ainda que haja alguma restrigéo
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

55 Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sesséo publica do Preg&o, ficando responsavel pelo
onus decorrente da perda de negécios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta € os documentos de habilitagéo anteriormente
inseridos no sistema;
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5.7 Né&o sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagao entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a
realizacéo dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

58 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagéo do licitante melhor classificado somente serédo disponibilizados para avaliagdo
do pregoeiro e para acesso publico apés o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
6.1.1 valor global do item;

6.1.2 Descrigdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.
6.2 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacéo dos servigos.

6.3.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do objeto da
licitag&o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°® 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da contratante, a Administragéo
devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos servicos demandados e executados,
concomitantemente com a realizagdo, se necessario e cabivel, de adequagéo contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do
inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.3.3 A proposta apresentada devera contemplar o valor total dos custos da contratagao, inclusive aqueles estimados para as ocorréncias de
fatos geradores.

6.4 A empresa € a Unica responsavel pela cotagéo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotagao incompativel com o regime
tributario a que se submete, serdo adotadas as orientagdes a seguir:

6.4.1 Cotac&o de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a execugo contratual.

6.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacdo adequada sera a que
corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos dltimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro
ou a fiscalizag@o, a qualquer tempo, comprovagao da adequagéo dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicfes nelas contidas, em conformidade com o que
dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente 0 compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituicao.

6.7 Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob alegacéo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

6.8 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes publicas federais, quando
participarem de licitagdes publicas;

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do Maranh&o por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhdo e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constitui¢do
Estadual; ou condenagdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a
ocorréncia de superfaturamento por sobreprego na execugdo do contrato.

6.9 As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessao publica estabelecida no preAmbulo deste
Edital.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

71 A abertura da presente licitagdo dar-se-4 em sesséo publica, por meio de sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste
Edital.

7.2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo apresentem as especificagdes técnicas exigidas no Termo de
Referéncia.

7.21 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificagdo serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.3 A nao desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.
7.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participaréo da fase de lances.

74 O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo
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imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6 O lance devera ser ofertado pelo menor valor de remuneragéo mensal (taxa de administragao).

7.7 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para abertura da sesséo e as regras estabelecidas no
Edital.

7.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte (20) segundos € o intervalo entre lances ndo
podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10  Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentardo
lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

711 A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o sistema encaminhara aviso de
fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrera o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepgao de lances.

7.12  Encerrado o prazo previsto no item anterior, 0 sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com pregos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7121 N&o havendo pelo menos trés ofertas nas condigdes definidas neste item, poderdo os autores dos melhores lances, na ordem de
classificagéo, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13  Apbs o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13.1 Né&o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o reinicio da etapa fechada, para
que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificagéo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.14  Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante
classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitagéo.

7.15  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverdo ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo
a ocorréncia ser comunicada imediatamente & Secretaria de Gestao do Ministério da Economia;

7.15.1 Na hipétese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo préprio do sistema.
716 Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.17  Durante o transcurso da sesséo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificag&o do licitante.

7.18  No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Preg&o, o sistema eletronico podera permanecer acessivel
aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.19  Quando a desconexdo do sistema eletrdnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao publica sera suspensa
e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas da comunicagéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado
para divulgagéo.

7.20 O Critério de julgamento adotado sera o de menor prego global, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20.1 O certame devera ser adjudicado a licitante que apresentar o menor valor de remuneragdo mensal (taxa de administragio)
para a prestacdo de servigos objeto do Termo de Referéncia (Anexo ).

7.20.2 O licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletronico, o valor do lance do qual resultara a taxa de
administragéo a ser calculada da seguinte forma:

Tx = (L - 100,00), onde:
L = o lance a ser informado pelo licitante no campo especifico no sistema comprasnet;
Tx = percentual referente a taxa de administragdo, com no maximo duas casas decimais.
Por Exemplo: Caso o licitante tenha interesse a oferecer uma taxa de administragéo igual a 2% (dois por cento), 0 mesmo
deve informar o valor do lance igual a 102,00 (cento e dois). TX = (102,00 - 100,00) = 2,00.
7.21  Caso o licitante néo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.22  Em relagdo a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas € empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna
propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagéo com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.23  Nessas condicBes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma Ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para
tanto.
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7.25  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26  No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, ser4 realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderé apresentar melhor
oferta.

7.27  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relagéo ao produto estrangeiro, o critério de desempate sera
aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.

7.28 A ordem de apresentagéo pelos licitantes € utilizada como um dos critérios de classificacdo, de maneira que s6 podera haver empate
entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.29  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de
1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos prestados:

7.291 Por empresas brasileiras;

7.29.2  Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.29.3  Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da
Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislag&o.

7.30  Persistindo 0 empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas empatadas.

7.31  Encerrada a etapa de envio de lances da sess&o publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletrnico, contraproposta ao
licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociagdo em condigdes diferentes das
previstas neste Edital.

7.31.1  Anegociag&o sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.32 0O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (trés) horas, envie a proposta adequada ao Ultimo lance
ofertado ap6s a negociacdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmagao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.33  Apos a negociagéo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagdo e julgamento da proposta.
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociagao, 0 pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagéo ao objeto e a
compatibilidade do prego em relagdo ao maximo estipulado para contratagéo neste Edital € em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
Unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego maximo fixado ou que apresentar prego
manifestamente inexequivel.

8.3 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.3.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.3.2 contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.3.3 ndo apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.3.4 apresentar preco final superior ao prego maximo fixado (Acérddo n. 1455/2018- TCU- Plenario), ou que apresentar prego
manifestamente inexequivel;

8.3.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a contento o objeto, sera
considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:
8.34.11 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente precos global ou unitarios simbolicos, irrisorios ou de valor

zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da
licitagdo néo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do proprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.

84 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo
ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.5 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados para 0 mesmo item, e a
inexequibilidade da proposta n&o for flagrante, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagéo, sera obrigatéria a realizagéo de diligéncias
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5.1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitérios simbdlicos, irrisrios ou de valor zero, incompativeis com
0s pregos dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalagbes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneragao.

8.6 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.7 Na hipétese de necessidade de suspens&o da sessao publica para a realizagéo de diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas,
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a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a
ocorréncia sera registrada em ata;

8.8 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel no sistema,
sob pena de ndo aceitagdo da proposta.

8.8.1 Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracteristicas do material ofertado,
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedéncia, além de outras informagdes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrénico, sob pena de n&o aceitagdo da proposta.

8.9 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, seré desclassificado e sujeitar-se-a as
sangdes previstas neste edital.

8.10  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificagao.
8.11  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sess&o, informando no “chat’ a nova data e horario para a continuidade da mesma.

8.12 O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrdnico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com
o fim de negociar a obten¢do de melhor prego, vedada a negociagéo em condigdes diversas das previstas neste Edital.

8.12.1 Também nas hipéteses em que o Pregoeiro ndo aceitar a proposta e passar a subsequente, podera negociar com o licitante para que
seja obtido prego melhor.

8.12.2  Anegociag&o sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.13  Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta néo for aceita, e
antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagéo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.14  Nao se considerara qualquer oferta de vantagem néo prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
8.15  Nao serdo aceitas propostas com valor unitario ou global superiores aos estimados ou com pregos manifestamente inexequiveis.
8.16  Sera desclassificada a proposta que néo corrigir ou no justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

8.17  E obrigatério ao licitante descrever, na integra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo as especificacées minimas constantes
neste Edital e seus anexos, bem como demais informagdes necessarias ao perfeito entendimento do contelido da proposta.

8.18  Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera comprovar sua condigéo de habilitagdo, na forma determinada neste
Edital.

9 DA HABILITAGAO

9.1 Como condicdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificard o eventual descumprimento das condi¢des de participagdo, especialmente quanto & existéncia de sangdo que impega a
participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2  Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unigo (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu s6cio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei
n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibi¢éo de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.3.11 Atentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2 O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a sua desclassificagao.

9.14 Constatada a existéncia de sangéo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condigéo de participagéo.

9.15 No caso de inabilitagéo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condigdes de participacdo, a habilitagéo do licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, & qualificacdo econdmica financeira e habilitagdo técnica,
conforme o disposto na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.21 O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizagdo do sistema,
devera atender as condicdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva documentacao atualizada.

9.23 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagao do licitante, exceto se a consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores
de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certidao(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste
Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (trés) horas, sob pena de
inabilitagdo.
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94 Somente havera a necessidade de comprovagéo do preenchimento de requisitos mediante apresentagao dos documentos originais nao-
digitais quando houver duvida em relacéo a integridade do documento digital.

9.5 Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.7 Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de numeros de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizag&o do recolhimento dessas contribuigdes.

9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentag@o relacionada nos itens a
segquir, para fins de habilitagdo:
9.9 Habilitagao Juridica:

9.9.1 No caso de empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condigcdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitago ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

9.94 Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser
o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas
Juridicas, conforme o caso, que comprove a condi¢do de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento
de Registro Empresarial e Integragéo — DREI;

9.9.6 No caso de sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicagdo dos seus administradores;

9.9.7 Decreto de autorizagéo, em se tratando de sociedade empreséria estrangeira em funcionamento no Pais;

9.9.8 Procuragédo passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam
expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;

9.9.9 Declaragao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO lI;

9.9.10  Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragées ou da consolidagao respectiva;

9.10  Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1  Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.10.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributérios federais e a
Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de
02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.104  Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de
1943;

9.10.5  Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.10.6  Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.10.7  Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera apresentar toda a
documentagao exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigdo, sob pena de inabilitagéo.

9.11  Qualificagao Econdmico-Financeira:

9.11.1 Certiddo Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certiddo de Recuperagdo Judicial, expedida pelo Cartério Distribuidor da sede da
pessoa juridica, com data de emissdo de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sessao, ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na propria certido;

9.11.2 Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem
a boa situagéo financeira da empresa, vedada a sua substituigdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentagéo da proposta;

9.11.2.1  No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balango patrimonial e demonstragées
contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.11.3  Alicitante devera comprovar patriménio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagéo.
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9.12  Qualificagao técnica:

9.12.1 Comprovacgédo de aptiddo para a prestagdo dos servigos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis com o objeto desta
licitagdo, ou com o item pertinente, mediante a apresentagéo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

9.12.2  Ollicitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagéo da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cdpia do contrato que deu suporte a contratacéo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os
servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentagao do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio.

9.14  Aexisténcia de restricdo relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.141 A declaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.

9.15  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
apos a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagao. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo publica,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentacéo de justificativa.

9.16 A nao-regularizacéo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagéo do licitante, sem prejuizo das
sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de
classificagéo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentagéo fiscal e
trabalhista, sera concedido o0 mesmo prazo para regularizagéo.

9.17  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 0 Pregoeiro suspendera a sess&o, informando no “chat’ a
nova data e horério para a continuidade da mesma.

9.18  Sera inabilitado o licitante que n&o comprovar sua habilitagdo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habilitacéo, ou apresenté-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19  Nos itens ndo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagéo, havera nova verificagdo, pelo sistema,
da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitagdo da proposta subsequente.

9.20  Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante seré declarado vencedor.
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitagio, se necessario e mediante solicitagio do pregoeiro,
serdo remetidos em original ou por qualquer processo de copia reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por servidor da Administragéo,
desde que conferidos com o original, ou publicagdo em 6rg&o da imprensa oficial, para andlise, no prazo de 02 (dois) dias Uteis, & Comisséo
Permanente de Licitagéo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo, situada na Av. Professor Carlos Cunha, n° 3261 - Calhau, CEP: 65076-
820 — S&o Luis-MA.

10.1.1 Sera inabilitado ou recusada a aceitagéo da proposta do licitante que néo enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior,
sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera desclassificado e sujeitar-se-a as
sangdes previstas neste edital.
11 DOS RECURSOS

111 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagéo fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intengao de recorrer, de
forma motivada, isto &, indicando contra qual(is) decisao(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2  Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagéo da intencéo de recorrer, para
decidir se admite ou n&o o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condigoes de admissibilidade do recurso.
11.2.2  Afalta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengéo de recorrer importara a decadéncia desse direito.

1123  Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razdes, pelo sistema
eletrbnico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazes também pelo sistema eletronico, em
outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis
a defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

1.4 Asintengdes de recursos ndo admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serdo apreciados pela autoridade competente.
11.5  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

121 Asessdo publica podera ser reaberta:
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12.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagao de atos anteriores a realizagdo da sessdo publica precedente ou em que
seja anulada a prépria sess&o publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2  Quando houver erro na aceitagéo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato ou ndo
comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

122 Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sesséo reaberta.

1221 A convocagdo se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a fase do procedimento
licitatorio.

12.2.2 A convocagao feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposicéo de recurso, ou
pela autoridade competente, ap6s a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2 0 objeto deste Pregéo sera adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
13.3  Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o procedimento licitatério.

14 DO CONTRATO

141 Apos a homologagao da licitagéo, em sendo realizada a contratagéo, sera firmado Contrato.

14.2 O adjudicatério tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagao, para assinar o Contrato, sob pena de
decair do direito a contratag&o, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

14.21 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgéo ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administragdo podera
encaminha-lo para assinatura pela Adjudicataria, por e-mail, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da data de seu
recebimento.

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela
Administragéo.

14.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida @ empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

14.3.1 Referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relagéo de negdcios ali estabelecida as disposi¢des da Lei n° 8.666, de
1993;

14.3.2  Acontratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

14.3.3 A contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece 0s
direitos da Administragdo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

144  Previamente a contratagdo a Administragéo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdo temporaria de participagao
em licitag&o, no &mbito do 6rgédo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado

o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, I, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

14.5  Na assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, sera exigida a comprovagéo das condigdes de habilitagéo consignadas
no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

14.6  Na hipdtese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitagdo consignadas no edital ou se recusar a assinar o
contrato ou receber a nota de empenho, a Administragéo, sem prejuizo da aplicagéo das sangdes das demais cominagdes legais cabiveis a esse
licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagéo, para, apds a comprovagao dos requisitos para habilitagdo, analisada
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagéo, assinar o contrato.

14.7 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura para fiscalizar o contrato, devendo-se

registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatério, cuja copia sera encaminhada a CONTRATADA, para que providencie a
imediata corregdo das irregularidades apontadas.

14.7.1 O fiscal do contrato devera:

14.7.1.1  Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificacdes pré-definidas, em
conformidade com o Edital.

14.71.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA, inclusive quanto a ndo interrupgao do fornecimento do bem.
15 DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

151 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

15.1.1 Né&o assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
15.1.2  Apresentar documentagao falsa;

15.1.3  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4  Ensejar o retardamento da execugao do objeto;
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15.1.5  Nao mantiver a proposta;
15.1.6 Cometer fraude fiscal;
15.1.7 Comportar-se de modo inidéneo;

15.2  Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condigées de participagdo, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo ap6s o encerramento da fase de lances.

15.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

156.3.1  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
15.3.2  Suspenséo de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do Maranh&o pelo prazo de até dois anos;
15.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranh&o e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

15.3.4  Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

154  Apenalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

15.5  Se, durante o processo de aplicacéo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846,
de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo, necessarias a
apuracado da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo
sobre a eventual instaurag&o de investigagéo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagéo — PAR.

15.6  Aapuracdo e o julgamento das demais infragcBes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a Administragdo Publica nacional ou
estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

15.7 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para apuragao da ocorréncia de
danos e prejuizos & Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacéo de agente
publico.

15.8  Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cadigo Civil.

15.9 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a4 em processo administrativo que assegurara o contraditorio e a ampla
defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

15.10 A autoridade competente, na aplicago das sangdes, levara em consideragéo a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da
pena, bem como o0 dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

15.11  As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.
15.12  As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagao estdo previstas no Termo de Referéncia.

16 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1  Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sess&o publica, qualquer pessoa podera impugnar este Edital.

16.2 A impugnacdo podera ser realizada, mediante peticdo a ser enviada, exclusivamente, de forma eletronica, para o e-mail
licitacoes@mpma.mp.br.

16.3  Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragéo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnagéo no prazo de
até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnag&o.

16.4  Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

16.5  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatrio deverao ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores
a data designada para abertura da sess&o publica, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

16.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data de recebimento do pedido, e
podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragao do edital € dos anexos.

16.7  Asimpugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

16.7.1 A concessdo de efeito suspensivo & impugnagdo é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo
de licitagao.

16.8  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a Procuradoria- Geral de
Justica do Maranh&o.

17 DAS DISPOSIGOES GERAIS

171 Da sessé&o publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

17.2  Né&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera
automaticamente transferida para o primeiro dia til subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que ndo haja
comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

17.3  Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o horario de Brasilia — DF.
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174 No julgamento das propostas e da habilitagéo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que néo alterem a substancia das propostas, dos
documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitagao e classificagao.

17.5  As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que
nao comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justiga do Maranh&o, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratag&o.

17.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparagéo e apresenta¢do de suas propostas e a Administragdo n&o sera, em nenhum caso,
responsavel por esses custos, independentemente da condug&o ou do resultado do processo licitatério.

17.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-4 o do vencimento. Sé se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o.

17.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o afastamento do licitante, desde que seja possivel o
aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

17.9  Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem o processo, prevalecera as
deste Edital.

17.10  Os proponentes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitagao;

17.11 O pregéo seré divulgado no Diério Eletronico do Ministério Publico e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e
www.mpma.mp.br;

17.12  Sao partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

17.12.1  ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

17.12.2  ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;

17.12.3  ANEXO Il - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

17.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira com base na legislagdo em vigor;

17.14 Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagio serdo prestados pelo Pregoeiro por meio eletrdnico, via

internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Sao Luis (MA), ___de de 2020

José Livio Marinho Lima
Pregoeiro — CPL
PGJIMA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1.DO OBJETO

1.1. Contratagdo de empresa especializada na prestagao de servigos de gerenciamento da frota de veiculos e de equipamentos do tipo gerador da
Procuradoria Geral de Justica do Estado do Maranhdo. Os servigos incluem abastecimento de combustiveis e outros servigos prestados por
postos credenciados, manutengéo preventiva e corretiva com fornecimentos de pecas e acessorios multimarcas, abrangendo pneus, dleos, filtros
etc., e lavagens, por meio da implantagéo e operagao de um sistema informatizado e integrado com utilizagéo de cartdo de pagamento magnético
com chip e/ou micro processado e disponibilizagédo de Rede Credenciada, na capital e interior do Estado, para atender a atual frota de veiculos — e
outros que porventura forem adquiridos durante a vigéncia do contrato, mediante as condicGes e quantitativos contidos no Anexo Unico deste
Termo de Referéncia, para o periodo de 12 (doze) meses.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A decisdo na escolha por este modelo de contratagdo, com valor global estimado justifica-se pela necessidade de suprir os veiculos
componentes da frota da Procuradoria-Geral de Justica das condigbes necessarias ao bom desempenho das fungdes atribuidas a este Orgéo
Ministerial, considerando-se as vantagens decorrentes da melhoria da gestdo das despesas com a frota de veiculos, gerando expectativas de
reducdo de custos que envolvam abastecimento de veiculos e de equipamentos do tipo gerador, manutengao, controle, seguranga e fiscalizagao
da frota por meio de relatdrios gerenciais e da possibilidade de definir pardmetros de utilizagéo e restrigdes diferenciadas relacionadas aos
veiculos e usuarios.

2.2. A disponibilidade de uma rede credenciada que atenda em todas as localidades mencionadas neste Termo de Referéncia — e em outras que
se fizerem necessarias ao longo do contrato — é imprescindivel ao bom desempenho das atribui¢des, assegurando o deslocamento seguro dos
veiculos em todas as regides do Estado do Maranh3o, além de otimizar, padronizar e racionalizar o abastecimento de combustiveis e seus
derivados, bem como a manutencédo preventiva e corretiva com fornecimento de pegas e lavagens, em carater continuo e ininterrupto, o que
garantira o cumprimento das atribuigbes acima referidas.

2.3. Consideram-se, pela escolha deste modelo de contratagdo, as seguintes vantagens:
2.3.1. Melhor gestéo e controle das despesas com a frota de veiculos, gerando expectativas de redugéo de custos;
2.3.2. Monitoramento da frota por meio de relatorios gerenciais, em que € possivel definir pardmetros de utilizagao e restricbes diferenciadas;

2.3.3. Competitividade entre credenciados, tendo em vista a disponibilizagéo de varios postos e oficinas em todo o Estado, que passam a operar
com melhores pregos ofertados e agilidade nos procedimentos, promovendo, dessa forma, vantagens econdmicas e financeiras aos cofres
publicos, corroborando com o principio da economicidade e eficiéncia;

2.3.4. Considerando a grande dimensao territorial e malha rodovidria do nosso Estado, sem a utilizagdo desse sistema, acarretaria sérios
problemas logisticos, pois inviabilizaria o abastecimento das viaturas em transito, especialmente em percursos entre uma Comarca e outra e entre
estas e a Sede da PGJ nesta Capital, além de evitar a utilizagdo de suprimento de fundos, sujeito a excessos e impropriedades;

2.3.5. Esse sistema de abastecimento propiciara a Administragéo a disponibilidade de Postos de Combustiveis credenciados sob varias bandeiras,
cabendo ao usuario e gestor da frota a escolha de postos credenciados que possuam o menor prego unitario praticado na venda de combustivel e
em adequada localizagao na utilizagéo dos servigos em conformidade com os mecanismos contratuais, além de prever pregos compativeis com os
praticados no mercado, possibilita informagao e acompanhamento desses pregos através de relatdrio gerenciais;

2.3.6. Os relatorios gerenciais e dados da frota resultantes da prestagéo desses servigos fornecerao a Administragao as informagdes necessarias
para a tomada de decisdo no &mbito da gestdo da frota, no que tange ao desempenho e a frequéncia de manutengao preventiva e corretiva dos
veiculos, bem como limites e saldos diarios de abastecimento. O sistema devera permitir, ainda, identificar as tentativas de eventuais desvios de
combustivel e a utilizagao inadequada dos recursos destinados a este objeto;

2.3.7. Ressalte-se que a Instituicdo nao dispde de oficina propria para manutengéo e reparo de seus veiculos. Ressalte-se, ainda, a dificuldade
para fazer licitagdo nos municipios do interior do Estado, tendo em vista que a grande maioria de postos e oficinas no possui a habilitagao regular
exigida no certame. Dessa forma as licitagdes quando feitas ndo logram éxito;

2.3.8. O presente estudo para escolha deste sistema foi desenvolvido levando-se em consideracdo as necessidades e experiéncias de
contrataces frustradas no &mbito do Estado de Maranh&o e anélise das disponibilidades do mercado para este segmento;

2.3.9. Ressalte-se ainda, que a inclusdo da prestagdo dos dois servicos (abastecimento e manutengéo), ird permitir o atendimento efetivo,
principalmente, nas Comarcas do interior do estado que ndo dispdem de estabelecimentos com pré-requisitos minimos para se credenciar, como
os servigos de lavagens, por exemplo, e que, muitas vezes sdo oferecidos no préprio posto de combustivel.

2.3.10. Por outro lado, a implementagé&o de um Unico sistema para abastecimento e manutengao facilitara a logistica, pois os dados se integram
para melhor acompanhamento de todo o processo, uma vez que conversam entre si, possibilitando a Unidade responsavel uma visao mais
holistica de cada veiculo. Assim sendo, pretende-se estabelecer uma gestao que vise abastecimento e manutengao da frota de veiculos na
Capital, nas Comarcas do Interior do Estado e nos deslocamentos destes para realizagao das atividades inerentes ao Orgéo nas diversas
localidades do Estado do Maranh&o e de outros estados, quando necessario, com rigorosa verificagdo eletronica de dados (informatizagao) que
possibilitara o gerenciamento online, emisséo de relatérios de desempenho de cada veiculo, evolugdo de despesa e verificagdo de possiveis
distorcdes, resultando em maior seguranga e melhor acompanhamento das manutengdes preventivas e corretivas.

2.4. Caracteriza-se a prestagdo dos servigos a serem contratados como de natureza continuada, pois, embora sejam servigos de atividade meio,
s&o fundamentais para o desenvolvimento das atividades fins realizadas pelos membros do Ministério Publico como um todo, de modo que sua
interrupgdo comprometera o bom andamento destas;

2.5. Justifica-se o valor global estimado em virtude dos gastos do exercicio anterior, além de:
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2.5.1. Aumento significativo do nimero de viagens as Comarcas do interior do Estado, ndo somente para cumprir as diligéncias das Unidades,
como também para transporte de mdveis e outros equipamentos solicitados pelas mesmas;

2.5.2. Aumento de veiculos que foram destinados as Promotorias de Justica das Entrancias Intermediaria e Inicial;
2.5.3. Aumento consideravel no valor do litro de combustivel;

2.5.4. Aumento das atividades inerentes aos servicos de transporte e, portanto, havendo necessidade de acrescentar o limite de crédito dos
veiculos tanto no que tange a combustivel quanto a manuteng&o, pois, o atual ndo atende & demanda;

2.5.5. Por fim, os valores solicitados s@o apenas estimativos ndo configurando em obrigatoriedade de gastos na sua totalidade.
3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1. A contratac&o de pessoa juridica para execugéo da atividade, objeto do presente Termo de Referéncia encontra amparo legal na Lei n® 10.520
de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

4. DO PRAZO DE VIGENCIA
4.1. O contrato terad vigéncia de 12 (doze) meses, com inicio na datade __ /| e encerramento em |___/___, podendo ser

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o artigo 57, Il da Lei n° 8.666/93, e suas alteracbes
subsequentes, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultanea, e autorizado formalmente pela autoridade
competente:

4.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagéo dos servigos tem natureza continuada;

4.1.2. Seja juntado relatério que discorra sobre a execugdo do contrato, com informagdes de que os servigos tenham sido prestados regularmente;
4.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na realizagao do servigo;

4.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administragao;

4.1.5. Haja manifestagao expressa da contratada informando o interesse na prorrogagao;

4.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condigdes iniciais de habilitagao.

4.2. ACONTRATADA néo tem direito subjetivo a prorrogagéo contratual.

4.3. A prorrogagao de contrato devera ser promovida mediante celebragdo de termo aditivo.

5. DA DESCRIGAO DOS SERVIGOS

5.1. Os servigos far-se-do por meio de recursos de tecnologia da informag&o, com sistemas operacionais e gerenciais para processamento,
controle e consolidagdo de dados, e equipamentos periféricos destinados a veiculos e terminais junto & ampla rede credenciada, que devera ser
disponibilizada para atendimento da frota, conforme o objeto supramencionado.

5.2. O controle gerencial da utilizagdo dos veiculos sera feito por meio de:

a) Sistemas operacionais para processamento das informagées nos equipamentos periféricos do sistema destinados aos veiculos e terminais
disponiveis na rede credenciada;

OBS: Entende-se por equipamentos periféricos do sistema destinado aos veiculos: cartdes eletronicos e outros tipos de instrumentos que
atendam ao presente objeto.

b) Sistema de gerenciamento integrado com disponibilizagdo de relatérios gerenciais, globais e individuais sobre transagdes diarias e gastos dos
veiculos;

c) Equipamentos periféricos, cartdes eletronicos do sistema destinados a cada veiculo, senhas de acesso individuais, pessoais € intransferiveis,
que viabilizem o gerenciamento de informagdes da frota;

d) Informatizagéo dos dados, no momento da realizagéo do abastecimento e da manutencéo, consubstanciado em relatérios disponiveis para a
unidade gestora do contrato pela Internet, contendo:

e) relagao de veiculos por marca, modelo, ano de fabricagdo, motorizagao, tipo de combustivel e capacidade de tanque;
f) relagdo de motoristas, numero e validade da CNH e unidade de lotagao;

g) andlise e histdrico do consumo de combustivel, com calculos de quilometragem por litro (km/l);

h) quilometragem percorrida;

i) custos;

j) identificagéo do veiculo, com seu respectivo cartdo magnético (individual) e unidade de lotagao;

k) identificacdo do motorista condutor, com sua respectiva unidade de lotagdo, possuidor de senha individual, pessoal e intransferivel, para
abastecimento, lavagens e manutencéo dos veiculos da frota;

) datas e horarios de abastecimento;
m) limite de crédito para abastecimento;
n) tipo de combustivel e lubrificantes, quantidade de litros, valor total, hodémetro, local de abastecimento e média de consumo por veiculo;

0) histérico das operagdes realizadas por estabelecimento credenciado, por motorista e por veiculo, com identificagdo do usuario, pegas e/ou
servicos adquiridos, quantidade, valor unitario, valor total da operagéo, volume de gastos e saldo;

p) realizagdo de orgamentos pelas oficinas credenciadas e cotaces via sistema;
q) discriminago de valor de méo de obra e das pegas fornecidas, em reais (R$);
r) relagdo descritiva dos limites de crédito distribuidos aos veiculos da frota ou grupo de veiculos previamente estabelecidos na implementagao;
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s) relagéo de veiculos que apresentam distorgdes em termos de quilometragem e de consumo de combustivel;
t) relagdo da transagao negada pelo sistema, por incompatibilidade dos dados cadastrados dos veiculos;

u) permisséo de acesso através da web (internet), por meio de senha administrada pela Segdo de Transportes/Coordenadoria de Servigos Gerais
da PGJ, permitindo parametrizagdo de cartdes e emissdo de relatérios, encaminhamento de veiculos as oficinas credenciadas e todo o processo
para aprovagao de orgamento e recebimento dos servigos;

v) Conferéncia da nota fiscal, discriminando produtos e servigos prestados no periodo.

5.3. O controle gerencial de gastos com produtos e servigos aplicados aos veiculos, inclui:

a) Combustiveis dos tipos: gasolina comum, alcool comum, diesel comum e S-10;

b) Oleos lubrificantes para motores a gasolina, a alcool e a diesel;

c) Manutencéo leve nos Postos de Atendimento, prevendo:

c.1. Reposicéo do nivel da solugéo para o sistema de esguicho do limpador de para-brisa;

c.2. Reposicéo do nivel da solugao para o sistema de arrefecimento;

c.3. Reposicéo do nivel de 6leo do motor;

c.4. Servigo de conserto/troca de pneus;

c.5. Servigo de lavagem parcial e completa em automéveis leves, utilitarios, caminhdo-bad e micro-onibus;
c.6. Servigo de aplicacdo de cera em automoéveis leves, utilitarios, caminh@o-bau e micro-6nibus;
c.7. Servigo de troca de 6leo lubrificante;

d) Manutengao preventiva e corretiva com fornecimentos de pegas - Servigo de manutengéo mecanico-elétrica em:
d.1. motor;

d.2. sistema de embreagem;

d.3. sistema de alimentacéo e inje¢éo eletrénica a gasolina e a alcool;

d.4. sistema de alimentacéo e injecéo a diesel;

d.5. sistema de transmiss&o;

d.6. sistema de direcéo;

d.7. sistema de suspenséo;

d.8. sistema de freios;

d.9. sistema de arrefecimento e ventilagao;

d.10. sistema elétrico em geral;

d.11. sistema de escapamento.

e) Servigo de funilaria, lanternagem e pintura em geral;

f) Servigo de retifica (motor e componentes, discos e campanas de freios);
g) Alinhamento e Balanceamento:

g.1. servigos de alinhamento de diregéo;

g.2. servigos de balanceamento de rodas;

g.3. servigos de cambagem, caster e convergéncia;

g.4. servigos de troca e remendo de pneus;

g.5. servigos de desempeno de rodas.

h) Lavagem geral de veiculos:

h.1. lavagem de motor;

h.2. lavagem de carroceria;

h.3. lavagem de bancos, carpetes e forro a seco (higienizagao);

h.4. aplicagéo de cera;

h.5. polimento cristalizado.

i) Outros servigos relacionados aos veiculos.

6. DO SISTEMA DE CONTROLE E GERENCIAMENTO DA FROTA

a) A CONTRATADA disponibilizara acesso ao sistema de controle de frotas em niveis compativeis ao modelo previstos no contrato;
b) O sistema devera possibilitar a consolidagéo de dados, permitindo o acesso aos mesmos e a emisséo de relatdrios na base de gerenciamento;

c) O sistema de gerenciamento da frota devera ser via WEB online, em tempo real, com funcionamento através do conceito de gestao por
excegao, com base nos pardmetros operacionais da frota, definidos pelo Gestor e deve permitir que sejam realizadas mdltiplas cotacdes;
)

d) O sistema deveré ser Restritivo/Informativo, com os seguintes pardmetros:
d.1. quilometragem por litro (km/l) minimo e méximo;
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d.2. capacidade do tanque; servigos liberados; valor/quantidade do servigo;
d.3. quantidade de litros (abastecimento/éleo);
d.4. horas entre transacdes;
d.5. quantidade de transagdes por veiculos;
d.6.possibilidade de agrupamento dos veiculos por unidade de lotagéo, de acordo com a necessidade do gestor;
d.7. fechamento de rede (UF/Municipio)

e) Todos os parametros restritivos/informativos devem poder ser cadastrados via WEB pelo gestor da frota, definindo-os por veiculo e por regra
geral para toda a frota;

f) O sistema deve, ainda, permitir a exportagdo de relatérios gerenciais para planilhas em Excel e em outros formatos;

g) Os sistemas de abastecimento, manutengao e lavagem devem ser totalmente integrados, sendo, inclusive, utilizado, apenas, um Gnico cartdo
para todos eles;

h) O sistema deve permitir a identificagdo dos servigos que cada fornecedor esta capacitado a executar, através de cadastro de especialidades,
assim como histéricos de manutengao para auxiliar futuras negociagdes;

i) O sistema deve permitir o controle de garantia de pegas e mao de obra, alertando para esta garantia e informando o item e a oficina que deve
atender a esta garantia.

7. DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS

7.1. Os servicos a serem prestados compreendem: abastecimento de combustiveis, lavagens, manutengéo preventiva e corretiva com
fornecimento de pegas para os veiculos que compdem a frota de veiculos da Procuradoria-geral de Justica.

7.2. Os servigos contratados deverao ser prestados de forma a permitir o controle gerencial da frota, observando-se, o que versa o item 5 deste
Termo de Referéncia.

7.3. Dos servigos de abastecimento: A sistematica dos servicos de abastecimento dos veiculos devera obedecer aos seguintes critérios:

a) Utilizag&o do cartdo destinado ao veiculo e/ou ao gerador, pelo condutor/portador do mesmo, que devera apresenta-lo ao estabelecimento
credenciado pela CONTRATADA o qual, através do seu equipamento — que devera estar apto para informatizagdo dos dados coletados, sera
efetuado a identificagdo da placa do veiculo ou nimero do gerador, identificagédo do motorista portador do cartdo e respectiva unidade de lotagéo,
data, hora do abastecimento, bem como verificada a consisténcia dos valores de hodémetro, conferéncia da quantidade de combustivel colocada
no tanque do veiculo, tipo de combustivel, lubrificantes, componentes e servigos autorizados para aquisigao, definidos individualmente para cada
veiculo da frota e geradores de propriedade da PGJ, registro do valor (R$) efetivado na compra, alimentados eletronicamente on fine, com ou sem
participagdo humana, e de base gerencial de dados disponiveis para a unidade gestora do contrato. Finalizada a operagé&o o condutor/portador
digitara a senha exclusiva do sistema para autoriza-la, recebendo um termo impresso pelo equipamento, denominado comprovante de transagao,
contendo todas as informagdes referentes a compra e servigo realizados no referido estabelecimento, o qual se constituira em titulo extrajudicial.
O condutor/portador encaminhara o referido termo impresso aos respectivos setores responsaveis determinado pela CONTRATANTE;

b) Processo de consolidagéo de dados e emissdo de relatérios para a unidade gestora do contrato pela internet;
c) Uso do cartdo para qualquer operago somente sera possivel apds digitacdo de uma senha valida do usuério;

d) Cada cartéo sera identificado pela placa e sera de uso exclusivo do veiculo a ele destinado, ndo sendo permitida a utilizago deste para
qualquer outro veiculo; bem como o condutor/portador devera ter sua identificagao validada através de senha pessoal € intransferivel para a
execugao de qualquer operagao realizada na rede credenciada. Em se tratando de gerador, o carto sera identificado pelo nimero do gerador,
sendo este exclusivo do gerador a ele destinado, ndo sendo permitido sua utilizagdo para outro fim que n&o seja o do abastecimento deste.

e) O bloqueio do uso do cartdo de veiculo/gerador devera ser online, a partir da base operacional, mediante rotina/senha especifica;
f) Devera ser possivel a troca periddica ou validagéo de senha pessoal;
g) O cancelamento do cartdo somente podera ser feito por pessoa credenciada na base operacional;

h) O uso indevido do cartdo de veiculo ndo autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, sera considerado falha e as
despesas efetivadas serdo pagas pela CONTRATADA;

i) Devera ser possivel substituir o cartdo extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso correto, conforme solicitagéo da
Secao de Transportes da PGJ.

7.4. Da rede de estabelecimentos de postos de abastecimento

a) Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondéncia dirigida @ Secéo de Transportes da PGJ,
sempre que houver novo credenciamento ou exclusdo de estabelecimento;

b) Devera a Contratada manter contato periddico com os estabelecimentos credenciados a fim de garantir junto a eles a prestagdo de servigos
para a Contratante;

c) Arede de postos de abastecimentos devera estar equipada para aceitar transagdes com cartdes eletronicos dos veiculos de toda a frota;

d) Em casos de impossibilidade temporéria, danos ou defeito em equipamento da CONTRATADA instalado em sua rede de estabelecimentos
credenciados, ou em situacbes adversas (falta de energia elétrica etc.) que impossibilite, temporariamente, efetuar a transagdo em meio
eletrénico, obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de servigo de atendimento ao cliente,
disponivel vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, para autorizagdo de compra a ser transcrito para um formulario especifico da
CONTRATADA, que garanta a continuidade dos servigos contratados e a manutengdo das informagdes necessarias ao controle e gestdo da frota
da PGJ;
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e) Devera a Contratada instruir continuamente os estabelecimentos no sentido de que estes atendam conforme a alinea d do item 7.4;

f) A CONTRATADA devera dispor de sistema tecnolégico integrado para viabilizar o pagamento do abastecimento de combustiveis, de lubrificantes
e de manutencdes leves junto aos postos de abastecimento;

7.4.1. Os combustiveis deverao seguir as seguintes disposicdes:

a) Todos os produtos deverdo ser fornecidos de acordo com a regulamentagao especifica do setor, especialmente quanto as diretrizes emitidas
pela Agéncia Nacional do Petréleo — ANP;

b) A CONTRATADA devera manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto a regularidade e qualidade dos combustiveis;

c) No caso de identificagdo da adulteragdo de combustiveis, infragdes legais ou normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a
CONTRATADA se obriga a informar de imediato 8 CONTRATANTE e denunciar as autoridades competentes as irregularidades, adotando em
paralelo medidas necessérias ao saneamento;

d) Promogdes, descontos ou vantagens promovidas pelos estabelecimentos credenciados deverdo se estender irrestritamente & CONTRATANTE;

e) Os valores unitérios dos combustiveis serdo aferidos em confrontagéo com os dados dos valores médios e maximos praticados por Unidade da
Federagéo divulgados pela Agéncia Nacional do Petrdleo (ANP);

f) O prego a ser pago pelo combustivel terd como limite o valor praticado & vista no posto credenciado, no momento do abastecimento;

g) Seréo configurados como abusivos os valores superiores a0 maximo praticado por Unidade Federativa divulgado nas tabelas da Agéncia
Nacional do Petrdleo — ANP - relativo ao respectivo tipo de combustivel;

h) No caso de configuragdo de valor abusivo, a CONTRATADA devera submeter justificativa do prego praticado a CONTRATANTE, respondendo
por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omiss&o, inclusive com o ressarcimento de valores;

i) ACONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligéncias sobre quaisquer pregos de produtos ou servigos informados
pela CONTRATADA, configurados abusivos ou nao;

7.4.2 Todos os estabelecimentos da rede credenciada deverdo atender aos requisitos estabelecidos nas Resolugdes ANP n® 41/2013 e ANP n°
57/2014.

7.6. Da rede de estabelecimentos especializados em servigos técnicos de manutengao:

7.6.1. A CONTRATADA devera credenciar rede de estabelecimentos especializados em servigos técnicos de manutengdo de veiculos, inclusive
concessionarias dos fabricantes, na capital e nos interiores do Estado do Maranh&o, devendo atender os seguintes requisitos:

a) Rede de oficinas mecanicas equipadas para aceitar transagées do sistema tecnolégico da CONTRATADA,;
b) Sistema tecnolégico integrado para viabilizar o pagamento dos servicos de manuteng&o de toda a frota junto as oficinas credenciadas;

c) Em caso de veiculo dentro da garantia de fabrica, a CONTRATADA devera cadastrar concessionarias autorizadas para a execugdo dos
servigos, em havendo mais de uma na regido, sera proporcionada a livre concorréncia, como ocorre com os veiculos fora de garantia;

7.6.2. Para a execugdo dos servicos técnicos de manutencdo da frota, a Procuradoria-geral de Justiga so aceitard como credenciadas pela
CONTRATADA as oficinas que disponham dos seguintes requisitos minimos abaixo especificados, salvo no interior onde ndo ha rede com
capacidades exigidas:

a) Possuir microcomputador, impressora e conexao a internet, possibilitando a operacionalizagdo dos servigos via sistema;

b) Disponibilizar boxes de servigos cobertos e delimitados em patio pavimentado, dotados preferencialmente de bancadas de alvenaria com
revestimento cerdmico ou com chapas de metal;

c) Possuir equipamentos eletrdnicos para aferigdes e regulagens de motores;
d) Dispor de ferramentaria atualizada para atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade;
e) Dispor de area fisica adequada a prestagéo dos servigos de manutengo.

7.6.3. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondéncia dirigida a Segéo de Transportes da PGJ
sempre que houver novo credenciamento ou excluséo de estabelecimento;

7.6.4. Da prestagao dos servigos pelas oficinas: As oficinas credenciadas deverao:

a) Executar os servigos de manutengdo preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de pegas, componentes e
demais materiais destinados a manutengéo dos veiculos, nas suas instalagdes, independentemente da marca e modelo do veiculo;

b) Executar os servigos solicitados, com pessoal qualificado, mediante o uso de técnica e ferramental adequados;

c) Devolver os veiculos para a Procuradoria-geral de Justi¢a ou para as Promotorias de Justigas, as quais o(s) veiculo(s) se encontram lotados,
em perfeitas condi¢des de funcionamento;

d) Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os servigos que lhe forem confiados, de acordo com as especificagdes de fabrica e
rigorosa observancia aos demais detalhes emanados e/ou aprovados por esta Procuradoria-geral de Justica, bem como executar tudo o que ndo
for explicitamente mencionado, mas que seja necessario a perfeita execugéo dos servigos, desde que aprovado previamente por este Orgao;

e) Fornecer pegas, materiais, acessorios e componentes novos e originais do fabricante para todos os veiculos da frota, quando necessaria a
substituicéo;

f) Manter um supervisor responsavel pelo gerenciamento dos servigos, com poderes de representante ou preposto, para tratar com a Unidade
Gestora assuntos referentes a execugao dos servigos no(s) veiculo(s) em manutencéo;

g) Atender com prioridade as solicitagbes efetuadas pela Procuradoria Geral de Justica e/ou Promotorias do Interior, para a execugao de servigos;
h) Fornecer em seu orgamento a relagdo das pegas, componentes e materiais a serem trocados, bem como o volume de tempo de servigo € o
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custo do homem/hora a ser empregado, para aprovagédo da Unidade Gestora;
i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Procuradoria Geral de Justi¢a e/ou Promotorias do Interior;

j) Nao aplicar materiais/servicos sem prévia autorizagéo da Segéo de Transporte desta Procuradoria-geral de Justica, mediante prévio orgamento
aprovado, ficando a CONTRATADA responsavel sobre custos indevidos que sejam arcados por este Orgdo em fungdo de substituicdes
desnecessarias;

k) A Secéo de Transporte desta Procuradoria Geral de Justica, através de cotagdes, definira a oficina credenciada e que executara os servigos de
manutengdo veicular, em estrita obediéncia & legislagao, efetuando, no minimo, trés cotagdes de pregos para cada peca a ser substituida, salvo
em casos excepcionais;

) Disponibilizar local adequado para inspegéo prévia de todas as pegas a serem substituidas nos veiculos, fornecendo relagdo das mesmas e
seus respectivos cadigos, que serdo verificados por servidor(es) designado(s) pela autoridade competente da Procuradoria-geral de Justica ou
Promotorias, quando for o caso;

m) Receber e fazer a inspegao dos veiculos na chegada e saida da oficina, encaminhando copia do checklist a Segao de Transporte da PGJ;

n) Enviar & Unidade Gestora, pela internet, por meio do sistema informatizado da CONTRATADA, orgamento dos servicos necessarios a serem
aplicados no veiculo, com descricdo de pegas, materiais, tempo de execugé@o em horas centesimais, precos liquidos e a garantia dada;

o) Em servigos de manutengéo preventiva e/ou corretiva, se for detectada a necessidade de substituicdo de pegas e componentes, a oficina
credenciada pelo licitante vencedor, devera apresentar o orgamento dos itens necessarios, que sera comparado aos valores de mercado e,
somente apds essa comparagao, podera ser autorizada a substituicdo de pecas e execugdo dos servigos;

p) A oficina credenciada pelo licitante vencedor somente substituira pecas e executara servigos, quando comprovada a necessidade, mediante
prévio orgamento aprovado pela Procuradoria Geral de Justica — Secéo de Transporte;

q) Executar os servigos, quando autorizados, mediante o recebimento, pela internet, da Ordem de Servigo expedida pela Unidade Gestora, por
meio do sistema informatizado da CONTRATADA, ou conforme orientagdes da Se¢éo de Transporte deste Orgéo;

r) Disponibilizar profissionais qualificados para os servigos prestados;

s) A rede credenciada de oficinas devera fornecer pecas e servigos com valores praticados no mercado, a prego de a vista, por ocasido da
demanda, informando, ainda, a garantia destes;

t) Responder civil e penalmente pelo descumprimento de quaisquer disposi¢des legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua agdo ou
omissao, que ocorram durante a realizagdo dos servigos objeto da contratagao.

7.7. Dos cartdes para o abastecimento de combustiveis e manutengéo da frota:

a) A captura dos dados dos veiculos devera ser feita através de cartdo com tarja magnética e/ou com chip e via rede telefonica. Devera ainda, ser
utilizado um Unico cartdo para todas as operagdes, quer de abastecimento, manutengao e lavagem, a fim de facilitar a logistica, pois a integragdo
dos dados permite a conversagdo do sistema, possibilitando melhor acompanhamento de todo o processo pela Unidade Gestora que tera uma
visdo mais holistica de cada veiculo;

b) Os cartdes magnéticos serdo vinculados aos veiculos para identificagdo destes e os condutores serdo identificados através de senha individual;

¢) Os equipamentos dos estabelecimentos da rede credenciada deveréo estar aptos para efetuar os procedimentos em meio eletronico, permitindo
a insercdo da senha do motorista para confirmacgao e finalizagao da transagao;

d) A senha do motorista sera utilizada, ainda, na retirada do veiculo das oficinas de manuteng&o, para finalizagdo dos servigos executados.
7.8. Dos Servigos de lavagens

a) A CONTRATADA devera credenciar rede de estabelecimentos especializados em servigos de lavagens de veiculos na capital e nos interiores do
Estado do Maranh&o, devendo atender os seguintes servigos:

a.1. lavagem de motor;

a.2. lavagem de carroceria;

a.3. lavagem de bancos, carpetes e forro a seco (higienizagao);
a.4. aplicagdo de cera;

a.5. polimento cristalizado.

b) A rede credenciada para os servigos de lavagens devera prestar os servigos utilizando os valores praticados no mercado, a prego de a vista, por
ocasido da demanda.

8. DAS CONDIGOES DE RECEBIMENTO
8.1. DO OBJETO

8.1.1. O recebimento e a aceitagdo dos servigos de gerenciamento de frota de veiculos, conforme mencionados no item 1 — Do Objeto deste
Termo de Referéncia dar-se-&o:

a) Provisoriamente: em até 5 (cinco) dias Uteis, apds a comunicagéo do término da implantagéo pela contratada;
b) Definitivamente: em até 7 dias uteis, apos a verificagéo e testes do sistema a fim de apurar a sua regularidade e eficiéncia.

c) O recebimento provisério ou definitivo ndo exime a CONTRATADA da responsabilidade pela solidez, seguranga e funcionamento do objeto
fornecido.

8.2. DO SERVIGO DE MANUTENGAO DE VEICULOS
8.2.1. O recebimento e a aceitagdo dos servigos de manutengao de veiculos mencionados no item 7, dar-se-ao:
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a) Provisoriamente: no ato da entrega do veiculo na oficina para efeito de verificagdo da sua conformidade com o servigo autorizado em até 03
(trés) dias para testes de funcionamento, sendo estes executados pelo motorista da Segao de Transporte desta Procuradoria-Geral de Justica
responsavel pelo veiculo;

b) Definitivamente: apds a verificagéo e testes de que o veiculo possui todas as condicdes de funcionamento, de acordo com o servigo executado
e em conformidade com o que foi autorizado pela Segéo de Transporte desta Procuradoria-Geral de Justi¢a, no prazo maximo de 07 (sete) dias
Uteis ou até que cesse o periodo de garantia das pecas fornecidas para o referido servigo, pela Comisséo de Recebimento Definitivo de Material
de Consumo e Permanente, acompanhados pelo Chefe da Segao de Material e Patriménio e pelo Chefe da Segdo de Transporte ou outro(s)
servidor(es) indicado(s) pelos titulares dessas Unidades;

c) Apds o recebimento definitivo do objeto, as copias das notas fiscais serdo encaminhadas para comprovagéo e guarda na Segéo de Transporte;

d) O recebimento provisério ou definitivo ndo exime a CONTRATADA da responsabilidade pela solidez, seguranga e funcionamento do objeto
fornecido.

9. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

9.1. Implantar no prazo maximo de 15 (quinze) dias ap6s a assinatura do contrato, os servigos objeto deste Contrato.
9.2. Os trabalhos de implantagao pela CONTRATADA referidos no item 1 desta clausula, compreendem:

9.2.1. Cadastramento inicial dos veiculos e usuarios;

9.2.2. Estudo da logistica da rede de atendimento;

9.2.3. Estrutura de gestéo;

9.2.4. Implantacéo dos sistemas tecnolégicos;

9.2.5. Treinamento de usuérios.

9.3. Tanto na fase de implantagdo quanto na fase de operagao, treinar os portadores dos instrumentos periféricos do sistema destinados aos
veiculos, bem como orienta-los quanto a correta utilizagdo dos mesmos, dirimindo as duvidas em qualquer tempo e sempre que se fizerem
necessarias, a fim de que sua finalidade ndo seja desvirtuada;

9.4. Possuir, nos municipios onde a Procuradoria-geral de Justica mantém veiculos, rede credenciada com capacidade de operagdo,
comprometendo-se em elaborar um estudo logistico que garanta a plenitude das atividades operacionais da frota;

9.5. Possuir estabelecimentos credenciados, especialmente postos de combustiveis, em localidades estratégicas, localizados entre uma comarca
e outra e entre estas e a sede da Procuradoria-geral de Justi¢a, para atender a demanda dos veiculos em viagens, evitando, dessa forma a
possibilidade de interrupgéo do funcionamento do veiculo por falta de combustivel;

9.6. Providenciar, sempre que solicitado pela PGJ/MA, o credenciamento de algum novo estabelecimento, nas seguintes hipéteses:
9.6.1. Caso o0 atendimento n&o esteja sendo satisfatorio;

9.6.2. Caso o prego praticado pelas empresas constantes da rede credenciada n&o esteja dentro dos limites méximos estabelecidos neste Termo
de Referéncia;

9.6.3. Caso haja necessidade de ampliagédo de atendimento por parte da CONTRATANTE, OU
9.6.4. Por quaisquer outras questdes técnicas.

9.7. A critério da Administragdo, havendo necessidade de credenciamento de novos estabelecimentos, o prazo para conclusdo do processo sera
de 30 (trinta) dias corridos a partir da solicitagdo da CONTRATANTE, e caso nédo seja efetivado o credenciamento, devera ser apresentada
justificativa, por escrito ao fiscal responsavel.

9.8. Autorizar a realizag&o dos servigos junto as oficinas credenciadas, logo apos aprovacéo do orgamento pela Unidade Gestora;

9.9. Oferecer medidas de contingéncia: em caso de falta de eletricidade ou problemas de comunicag&o, que permitam ser realizada a transagao,
através da URA Unidade de Resposta Audivel ou SAC (Atendente), 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana;

9.10. Reembolsar pontualmente os estabelecimentos credenciados, pelo valor constante do orgamento previamente aprovado e efetivamente
executado, ficando claro que a Procuradoria-Geral de Justica ndo responde solidaria ou subsidiariamente por esses pagamentos, que é de total
responsabilidade da CONTRATADA,

9.11. Providenciar a correcdo das deficiéncias apontadas pela Procuradoria Geral de Justica quanto @ execucdo dos servigos contratados
especificamente sobre a responsabilidade da CONTRATADA;

9.12. Dar conhecimento dos termos constantes neste Termo de Referéncia aos portadores dos referidos instrumentos periféricos do sistema
destinado aos veiculos, bem como orienté-los a correta utilizagdo dos mesmos, a fim de que sua finalidade néo seja desvirtuada;

9.13. Os servicos executados pelos estabelecimentos credenciados serdo de responsabilidade da CONTRATADA, embora sejam tratados
diretamente entre a Procuradoria-Geral de Justica e o Estabelecimento Comercial;

9.14.Credenciar junto a Procuradoria-Geral de Justica um representante/preposto, domiciliado nesta Capital, para prestar esclarecimentos,
atender possiveis reclamagdes e providenciar o atendimento das solicitagdes formuladas;

9.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execugéo do Contrato;
9.16. Manter durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitagao e qualificagdo
exigidas na lei n° 8666/93 e suas alteragdes e na Licitagdo realizada, para comprovagdo sempre que necessario for, junto & Procuradoria-geral de
Justiga;

Pregéo Eletronico n° 014/2020 - Servigos de gerenciamento de frota, de equipamentos, mecanica e outros Pagina 19 de 44



5 DO By
>
°o

)
)
B
>
5 e
Procuradoria ;
Geral de Justica &r
[9)

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregéao n°. 014/2020 - Eletrénico Processo Administrativo n°. 25655/2019

9.17. As oficinas credenciadas pela CONTRATADA, para os casos de manutengdo dos veiculos, deverdo estar localizadas no maximo, a 30
(trinta) km de distancia das Promotorias de Justica e Procuradoria-Geral de Justica, salvo em casos de que ndo haja nenhum estabelecimento
nessas imediagdes;

9.18. Sempre que houver necessidade a CONTRATADA devera ampliar e disponibilizar a rede de oficinas, postos de combustiveis e de lavagens
credenciados, incluindo outras localidades, mediante solicitagdo da Procuradoria-Geral de Justica;

9.19. Responsabilizar-se integralmente pelos veiculos recebidos, incluindo todos os pertences, acessérios e objetos nele contidos, obrigando-se &
reparacéo total da perda em casos de furto ou roubo, incéndios ou acidentes, independente de culpa, néo transferindo tal responsabilidade a
possiveis subcontratadas ou terceiros, desde 0 momento do recebimento do veiculo para orgamento até a entrega do mesmo a Procuradoria-geral
de Justica ou Promotorias de Justica do Interior;

9.20. Responsabilizar-se pelos danos e prejuizos que vierem a ocorrer, em caso de ndo cumprimento ou ma execugdo dos servigos pelos
estabelecimentos da rede credenciada, devendo providenciar o devido ressarcimento @ CONTRATANTE;

9.21. A oficina da rede credenciada da CONTRATADA que executar os servicos devera reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,
prioritariamente e exclusivamente a sua custa, no total ou em parte e dentro de um prazo néo superior ao prazo inicial, as pegas substituidas ou
servigos executados com vicios, defeitos, incorregdes, erros, falhas, imperfeigdes ou recusados pela Procuradoria Geral de Justica, decorrentes
de sua culpa, inclusive por emprego de mao de obra, acessorios ou materiais impréprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser
invocado para justificar qualquer cobranga adicional, a qualquer titulo, mesmo nas aquisi¢des e servicos recebidos pela Procuradoria Geral de
Justica, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitagéo e/ou dentro do prazo de garantia;

9.22. Exigir das oficinas da rede credenciada garantia pelos servigos executados e bens fornecidos;

9.23. Exigir das oficinas credenciadas as Notas Fiscais do fornecimento de pegas e execugéo dos servigos realizados, enviando, para controle,
copia destas a CONTRATANTE, juntamente com a fatura mensal;

9.24. Fornecer os cartdes (12 vias) sem cobranga adicional, pois esses custos estaréo inclusos no valor do servigo de gerenciamento da frota;

9.25. Fornecer cartdes adicionais (reserva) para utilizagdo em casos excepcionais e devidamente autorizados pela Administragdo, com seu custo
incluso no valor do servigo de gerenciamento da frota;

9.26. Manter nos estabelecimentos credenciados a sua rede, em local bem visivel, a identificagdo de sua ades&o ao sistema;

9.27. Treinar os usuarios da Segdo de Transportes desta Procuradoria-Geral de Justica, que utilizardo o servigo objeto desta contratacéo,
imediatamente apds a entrega dos dados cadastrais exigidos para a implementagao do sistema de gerenciamento da frota, dirimindo as duvidas
em qualquer tempo e sempre que se fizerem necessarias;

9.28. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondéncia dirigida a Secdo de Transportes da
CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, sempre que houver novo credenciamento e/ou excluséo de estabelecimento;

9.29. Disponibilizar a CONTRATANTE, pesquisa atualizada de pregos praticados pelos estabelecimentos credenciados, permitindo a
CONTRATANTE a confirmag&o de que os pregos cobrados estdo compativeis com os praticados no mercado, tomando como base referencial os
precos informados pela Agéncia Nacional do Petréleo — ANP;

9.30. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso

o previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatorio para o atendimento ao objeto da licitagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do art. 57 da Lei N° 8.666/93;

9.31. Responsabilizar-se por todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados a execugdo do Contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou contingéncia;

9.32. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciarios e obrigagbes sociais previstos na legislagdo social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época propria, uma vez que, 0s empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com a contratante;

9.33. Nao permitir a utilizagéo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao de aprendiz para maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.34. Comunicar imediatamente a contratante, a eventual alteragdo no enderego de sua sede, telefone (s), e-mail e fax para contato;
9.35. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.36. A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da CONTRATADA e a Administragdo CONTRATANTE,
vedando-se qualquer relacéo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagéo direta;

9.37. Executar os servigos conforme especificagbes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocagdo dos empregados necessarios
ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta;

9.38. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreges resultantes da execugdo ou dos materiais empregados;

9.39. Paralisar, por determinagdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

9.40. A CONTRATADA ¢ vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada perante a PGJ/MA, pelo exato
cumprimento das obrigagdes assumidas;

9.41. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug&o do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos a CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.42. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a serem executados, em conformidade com as normas e
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determinagdes em vigor.
10. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1. Estabelecer, para cada veiculo que credenciar, de sua propriedade, um limite de valor, que ndo podera ser ultrapassado sem autorizagao
expressa desta Procuradoria-Geral de Justica;

10.2. Na hipétese do crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios a gestao (ocorréncias operacionais ndo programadas, tarefas extras, entre
outros), apenas o responsavel pela gestdo dos veiculos, e devidamente autorizado pela Administragdo Superior desta PGJ, podera realizar um
crédito adicional somente para o periodo necessario;

10.3. Fornecer a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, € manter atualizado o cadastro completo dos
veiculos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necesséarios ao seu registro, quais sejam:

Tipo da frota (propria, terceiros, locadas);
Numero da frota;

Placa;

Chassi;

Marca;

Tipo;

Motorizagéo;

Se "0 a0 Ty

Capacidade de carga;

Combustivel (gasolina, diesel, alcool);

Lotagao — Orgao/cidade/codigo do centro de custos;

=~

Capacidade do tanque;
|. Matricula do funcionario da Secéo de Transporte responsavel pela frota;
m. Hoddmetro;

N. Nome, matricula, CNH e lotagdo dos motoristas e condutores autorizados.

10.4. Promover o cadastramento dos funcionarios que terdo acesso ao sistema, em dois niveis, o de administrador (com poderes de alteragdo de
limites de crédito) e o de usuario (apenas com acesso a relatorios), bem como se responsabilizar pela troca da senha dos mesmos, em caso de
desligamento, férias ou mudanga de lotag&o;

10.5. No caso de extravio ou danos ao cartdo destinado ao veiculo, requerer a CONTRATADA a emissao de um novo cartdo para o respectivo
veiculo;

10.6. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartdes destinados aos veiculos, em caso de alienagdo ou retirada dos mesmos da frota de
veiculos credenciados, devolvendo os cartdes a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias apds o cancelamento do cartéo;

10.7. Informar imediatamente @ CONTRATADA o furto, roubo ou extravio do cartdo destinado ao veiculo;

10.8. Devolver a CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartdes destinados aos veiculos/geradores, como forma de
garantir que estes foram entregues & CONTRATANTE, evitando que cartdes n&o recebidos/extraviados sejam indevidamente utilizados;

10.9. Remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartdo do sistema destinado ao veiculo;

10.10. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobranga emitidas pela CONTRATADA nas condicbes e pregos pactuados, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigéncias contidas neste Termo de Referéncia, bem como regularidade fiscal atualizada;

10.11. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobranca emitidas pela CONTRATADA, juntamente com cépias dos relatdrios
gerenciais que comprovem 0s servigos executados;

10.12. Designar um servidor para acompanhar a execugao e fiscalizar a prestago dos servigos objeto da contratagao;
10.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os servigos em desacordo com o objeto contratado;
10.14. Fiscalizar a execugao dos servigos a serem prestados pela CONTRATADA e pelas oficinas credenciadas;

10.15. A existéncia da fiscalizagdo, por parte da PGJ, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestagéo dos
servigos ora assumidos;

10.16. Garantir que as informagdes digitadas no momento da transagéo em estabelecimentos da rede credenciada sejam veridicas. Caso haja
engano ou distor¢cdes, a CONTRATADA devera disponibilizar relatérios que possibilitem a identificagdo das anomalias em tempo habil de corregéo;

10.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigagfes assumidas pela contratada, de acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua
proposta;

10.18. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos termos do art. 67 da lei N°
8.666/93;

10.19. Notificar, por escrito, a0 CONTRATADO a ocorréncia de quaisquer imperfeigdes no curso da execugdo dos servicos fixando prazos para
sua corregao;
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10.20. Proporcionar todas as facilidades para que o licitante vencedor possa cumprir suas obrigagdes dentro das normas estabelecidas neste
Termo de Referéncia e no Edital e seus anexos;

10.21 Exercer o acompanhamento e a fiscalizago dos servigos, por servidor especialmente designado, anotando em registro préprio as falhas
detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a
autoridade competente para as providéncias cabiveis;

10.22 Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;
10.23 Fornecer por escrito as informagdes necessarias para desenvolvimento dos servigos objeto do contrato;
10.24 Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

10.25 Adotar controles e procedimentos para minimizar riscos de aquisicdo de pecas meramente com base em valor constante de tabelas de
referenciais;

10.26 Estimular a competi¢do entre prestadores de servicos integrantes de redes credenciadas, realizando cotagdes junto a 03 (trés) ou mais
oficinas credenciadas da empresa CONTRATADA, buscando realizar o servigo de manutengdo com o prestador que ofertar 0 menor prego, sem
prejuizo a qualidade do servigo.

11. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1. A CONTRATADA sera punida com impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e sera
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste termo de referénciacontrato e demais
cominagdes legais, nos seguintes casos:

11.1.1. Apresentagdo de documentagéo falsa;

11.1.2. ensejar o retardamento da execugao do objeto;
11.1.3. falha na execugao do contrato;

11.1.4. fraude na execugao do contrato;

11.1.5. comportamento inidoneo;

11.1.6. declarago falsa;

11.1.7. fraude fiscal.

11.2. Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-a0 inidéneos atos como os descritos nos artigos 92, paragrafo Unico, 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei
n° 8.666/1993.

11.3. Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 sera aplicada multa de, no maximo, 30% do valor do contrato.
11.4. Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3 sera aplicada multa nas seguintes condi¢des:

11.5. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execugéo dos servigos, até o maximo de 3,5% (trés
inteiros e cinco décimos por cento), o que configurara a inexecugao total do contrato, sem prejuizo da rescis&o unilateral da avenga;

11.6. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de paralisagdo da prestagdo dos servigos de forma injustificada, até o maximo de
5% (cinco por cento), 0 que configurara a inexecugao parcial do contrato, sem prejuizo da rescis&o unilateral da avenga;

11.7. até o méximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecug&o parcial do contrato e de descumprimento de obrigagées
contratuais;

11.8. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecugao total do contrato.

11.9. Seré configurada a inexecugao parcial do objeto quando houver paralisagéo da prestacéo dos servigos de forma injustificada por mais de 10
(dez) dias.

11.10. Sera configurada a inexecug&o total do objeto, quando:
11.11. houver atraso injustificado, do inicio dos servigos, por mais de 7 (sete) dias apds a emiss&o da ordem de servigos;

11.12. todos os servigos executados n&do forem aceitos pela fiscalizagdo por ndo atenderem as especificagdes deste Termo de Referéncia, durante
30 (trinta) dias consecutivos de prestagdo dos servigos.

11.13. A sangdo de multa podera ser aplicada a contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 11.1.

11.14. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecugéo total ou parcial da avenga, poderé ser aplicada a pena de impedimento de licitar
e contratar com o Estado do Maranhéo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

11.15. A aplicagéo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concesséo da oportunidade de ampla defesa e
contraditério a ADJUDICATARIA, na forma da lei;

11.16. A multa sera descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administragao;

11.17. Se o valor dos pagamentos n&o forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicagéo oficial;

11.18. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este sera encaminhado para
inscrigdo na divida ativa.

11.19. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.20. As sangdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem
prejuizo de outras medidas cabiveis;

11.21 A autoridade competente, na aplicagéo das sangdes, levara em consideracdo a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da
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pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.
12. DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO

12.1. A fiscalizagdo da execugdo das obrigagdes contratuais assumidas sera realizada pelos servidores MARIALDA CARVALHO FURTADO
MENDES, JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO, RODRIGO JOSE ARAUJO RAMOS respectivamente, FISCAL, GESTOR e SUPLENTE do
contrato, designados pela Procuradoria-Geral de Justica, lotados na Coordenagdo de Servigos Gerais do Ministério Publico do Estado do
Maranhéo, que procedera a aprovagao dos servigos fornecidos pela CONTRATADA,;

12.2. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugdo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da prestagéo dos servigos e dos
materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais
representantes da contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 8.666/93;

12.3. O representante da contratante devera ter a qualificagdo necessaria para 0 acompanhamento e controle da execugéo dos servigos e do
contrato;

12.4. A verificagdo da adequagao da prestagdo dos servigos devera ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referéncia;

12.5. A fiscalizagdo de que trata esta clausula nem exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei N°
8.666/93.

12.6 O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel
cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§1° e 2° do art. 67 da lei n° 8.666, de 1993;

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidade assumidas pela CONTRATADA, incluindo a ndo manutencéo das
condi¢des de habilitagdo, ensejara a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas no instrumento convocatoério e na legislagdo vigente,
podendo culminar em rescis@o contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n° 8.666, de
1993;

12.8 As atividades de gestéo e fiscalizagdo da execugao contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuigdes, fique assegurada a distingdo
dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agdes relacionadas a Gestdo do Contrato.

13. DO VALOR DE REFERENCIA

a) Durante todo o periodo contratual, o percentual cobrado a titulo de administracéo e controle da frota, cotado na proposta da CONTRATADA,
incidira sobre os valores correspondentes aos abastecimentos, lavagens, servicos de manutencédo dos veiculos e as pegas efetivamente utilizadas
na manutengao;

b) Os valores apresentados neste Termo de Referéncia sdo usados apenas como parametro para incidéncia do percentual a ser contratado na
prestacéo dos servigos de administragdo e controle da frota, ndo configurando em obrigatoriedade de gastos na sua totalidade;

c) O valor total estimado para a contratagdo objeto deste Termo de Referéncia é de R$ 3.900.000,00 (trés milhdes e novecentos mil reais),

tomado como base os gastos do exercicio anterior e os ja mencionados no subitem 2.5; Ressalta-se também, o aumento no numero de veiculos,
assim como, a distribuicao de veiculos para Comarcas mais distantes.

DESCRIGAO 2017 2018 2019

COMBUSTIVEIS 671.492,08 867.084,02 1.025.217,21

PECAS 539.439,14 932.314,66 882.061,17

MANUTENGAO (SERVICOS) 229.917,76 417.432,89 399.516,01
TOTAL 1.440.848,98 2.216.831,57 2.306.794,39

d) O valor estimado para a taxa de administragdo tomou-se como base a média de 03 (trés) propostas e dos 02 (dois) contratos anexos.
Proposta | Propostalll Propostallll CONTRATO I Tx (%) | CONTRATO Il Tx (%) Média
Tx.(%) Tx.(%) Tx (%) Tx(%)

2,00 1,00 3,00 0,01 4% 2,00

e) No percentual da taxa de administragdo deverao estar incluidos todos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre o servigo a ser
executado.
f) Nao havera previsdo de reajuste contratual para o objeto em questao, face a mecanica de flutuagao refletida na unidade de medida dos servigos
Taxa de Administragdo (%) que absorve, sem restri¢des, as variagdes decorrentes do mercado.
14. CRITERIO DE JULGAMENTO
14.1. O certame devera ser adjudicado a licitante que apresentar o menor valor de remuneragdo mensal (taxa de administragéo) para a prestagao
de servicos objeto deste Termo de Referéncia.
14.2. O licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletronico, o valor do lance do qual resultard a taxa de administragdo a ser
calculada da seguinte forma:

Tx = (L-100,00), onde:
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L = o lance a ser informado pelo licitante no campo especifico no sistema comprasnet;
Tx = percentual referente a taxa de administragdo, com no maximo duas casas decimais.

Por Exemplo: Caso o licitante tenha interesse a oferecer uma taxa de administracéo igual a 2% (dois por cento), o mesmo
deve informar o valor do lance igual a 102,00 (cento e dois). TX = (102,00 - 100,00) = 2,00.

15. DA FORMA DE PAGAMENTO
15.1. O pagamento a CONTRATADA sera efetuado em até 30 (trinta) dias, apos o recebimento no Setor Competente da PGJ/MA, das notas
fiscais/faturas atestada pela Fiscalizagdo. Sera efetuada a retencéo na fonte dos tributos e contribuicdes elencados nas disposi¢des determinadas

pelos érgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as normas vigentes e acompanhadas dos documentos comprobatorios da regularidade
fiscal federal, estadual, municipal, relativo ao FGTS e trabalhista;

15.2 O pagamento somente serd autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato & verificagéo da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagdo aos servigos prestados;

15.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

a) — 0 prazo de validade;

b) — a data de emissao;

¢) — os dados do contrato e do 6rgdo contratante;
d) — o periodo de prestag&o dos servigos;

€) — o valor a pagar; e

f) — eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

15.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagdo, ou ainda, circunstancia que impega a
liquidagdo que impega a liquidagdo da despesa, como por exemplo, obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hiptese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a apds a comprovagéo da regularizagdo da situagao, ndo acarretando qualquer dnus para a CONTRATANTE;

15.5. Antes de cada pagamento a CONTRATADA, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengao das condicdes da habilitacéo
exigidas no edital;

15.6. Constatando-se junto ao SICAF, a situagao de irregularidade da CONTRATADA, seré providenciada sua NOTIFICACAO, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco0 dias, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério da CONTRATANTE;

15.7. Ndo havendo regularizagéo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE devera comunicar aos érgéos responsaveis
pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos;

15.8. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e penalidades, assegurada a
CONTRATADA a ampla defesa;

15.9. Havendo a efetiva execucéo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, e caso a CONTRATADA n&o regularize sua situagéo
junto ao SICAF serdo adotadas as medidas cabiveis;

15.10. Sera rescindido o contrato em execugdo com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade justificado, em
qualquer caso, pela maxima autoridade contratante;

15.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributéria prevista na legislagao aplicavel;

15.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei Complementar n® 123, de 2006, ndo sofrera a retengéo
tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacéo de
comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar;

15.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA n&o tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensagéo financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM =1xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = numero de dias entre a data prevista para 0 pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Indice de compensago financeira = 0, 00016438, assim apurado;

I=(TX) | = (6/100)/365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

15.14. Nos casos de perda ou qualquer dano causado pelo usuario ao cartdo eletronico, devera a CONTRATANTE comunicar a CONTRATADA
para que seja feita a devida substituicdo no periodo de 10 (dez) dias Uteis. Para tanto, a CONTRATADA apresentara um valor unitario estimado
para cada cartdo extra solicitado, que Ihe sera reembolsado pela CONTRATANTE juntamente com a nota fiscal/fatura mensal;

15.15. Os estabelecimentos comerciais que fizerem parte da rede credenciada da CONTRATADA deverao ser por esta reembolsados, inexistindo
qualquer relago financeira entre a Procuradoria-Geral de Justica e tais prestadores de servigos;
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15.16. Quando do término do contrato, no pagamento da Ultima fatura devida @ CONTRATADA, esta devera comprovar a efetiva quitagdo de todos
os débitos relativos a prestagao de servigos de gerenciamento da frota de veiculos.

Sao Luis (MA), 17 de margo de 2020

JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO
Coordenador de Servigos Gerais

RODRIGO JOSE ARAUJO RAMOS
Chefe da Secao de Transporte
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ITEM | VEiCULO PLACA ANOFAB. | RO CHASSI LOCAL
1 TOYOTA SW44X4 | PGJ 001 (0O1Y8101) 2012 2013 8AJYY59G1D6507872 SAO LUIS
2 COROLLA XEI 2.0 002 (PTK7877) 2019 2019 9BRBD3HE4K0424937
3 COROLLA XEI 2.0 003 (PTL0491) 2019 2019 9BRBD3HE4K0424968
4 COROLLA XEI 2.0 004 (PTJ9706) 2019 2019 9BRBD3HE1K0424913
5 | TOYOTA SW4 4X4 NXF8128 2011 2011 8AJYZ59G1B3054784
6 COROLLA XEI 2.0 PTK4990 2019 2019 9BRBD3HEXK0424974
7 LINEA NMU8553 2009 2010 9BD110546A 1515268
8 SENTRA 006 (NXL9114) 2011 2012 3N1AB6AD4CL625949
9 COROLLA XEI 2.0 007 (PTP1181) 2019 2019 9BRBD3HE9K0445170
10 | COROLLA XEI 2.0 008 (PTO9892) 2019 2019 9BRBD3HE1K0445289
11 | COROLLA XEI 2.0 009 (PTL0471) 2019 2019 9BRBD3HEXK0424876
12 PALIO 1.4 NMU9498 2009 2010 9BD17140MA5504503
13 | PALIO WEEKEND OJF1036 2013 2014 9BD373154E5035350
14 | PALIO WEEKEND 0JF3591 2013 2014 9BD373154E5035348
15 HILUX PTO6960 2019 2020 8AJHA3CDA4L2084282
16 RANGER 0JJ5188 2013 2014 8AFAR23L7EJ163847
17 ETIOS 1.3X PTB1606 2017 2018 9BRK19BT0J2108411
18 RANGER 0JJ4893 2013 2014 8AFAR23L7EJ163847
19 HILUX PTO6970 2019 2020 8AJHA3CD5L2084288
20 LIVINA NXM7585 2011 2012 94DTAFL10CJ988966
21 LIVINA NXM6569 2011 2012 94DTAFL10CJ985715
22 LIVINA NXM5702 2011 2012 94DTAFL10CJ988424
23 LIVINA NXM2444 2011 2012 94DTAFL10CJ986856
24 LIVINA NXM7565 2011 2012 94DTAFL10CJ988723
25 LIVINA NXM8253 2011 2012 94DTAFL10CJ985711
26 | PALIO WEEKEND 0J08284 2014 2014 9BD373154E5052435
27 | PALIO WEEKEND 0J06955 2013 2014 9BD373154E5051248
28 | PALIO WEEKEND 0JF4192 2013 2014 9BD373154E5035827
29 | PALIO WEEKEND 0J02804 2014 2014 9BD373154E5052148
30 | PALIO WEEKEND 0J06623 2014 2014 9BD373154E5052178
31 | PALIO WEEKEND OJE9904 2013 2014 9BD373154E5035351
32 | PALIO WEEKEND 0JF5233 2013 2014 9BD373154E5035349
33 | PALIO WEEKEND 0JP0647 2013 2014 9BD373154E5051211
34 | PALIO WEEKEND 0J07132 2013 2014 9BD373154E5051207
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35 $10 PSZ5858 2017 2018 9BG148MK0JC424884
36 $10 PSZ5868 2017 2018 9BG148MK0JC427996
37 $10 PTA1423 2017 2018 9BG148MK0JC427391
38 $10 PTF1156 2018 2018 9BG148MK0JC451147
39 HILUX PTO0706 2019 2020 8AJHA3CD6L2084283
40 RANGER 0JJ1794 2013 2014 8AFAR23L2EJ161536
4 RANGER 0JP8633 2014 2014 S8AFAR23L4EJ208047
42 PRISMA NHE5913 2007 2008 9BGRM69808G113456
43 PALIO 1.8 NMU9450 2009 2010 9BD17144JA5505107
44 VECTRA NHO1230 2008 2009 9BGAD69W09B143139
45 VECTRA NHN9393 2008 2009 9BGAD69W08B303293
46 LINEA NMU7119 2009 2010 9BD110546A1515177
47 COMBINATO NHE9875 2007 2008 93W244K2382016430
48 FORD TRANSIT OJH7556 2013 2013 WFODXPTDFDTU73726
49 DUCATO DTR7203 2006 2007 93W244M2372008052
50 CAMINHAO-BAU NHQ8868 2008 2009 9BYC276258C001859
51 L-200 NHN8746 2008 2008 93XHNK7408C846286
52 MICROONIBUS NNA2541 2008 2008 9BM688277AB669802
53 LINEA 002 (NMY4274) 2010 2010 9BD110546A1522478
54 LINEA 003 (NMY2556) 2009 2010 9BD110546A1520503
55 LINEA 005 (NMY5225) 2010 2010 9BD110546A1522435
56 SENTRA 007 (NXM4927) 2011 2012 3N1AB6ADACL626437
57 SENTRA 008 (NXM2422) 2011 2012 3N1AB6AD5CL600705
58 SENTRA 009 (NXL8566) 2011 2012 3N1AB6AD6CL667264
59 LIVINA NXM7728 2011 2012 94DTAFL10CJ986874
60 LIVINA NXM2314 2011 2012 94DTAFL10CJ988776
61 LIVINA NXM6209 2011 2012 94DTAFL10CJ988846
62 LIVINA NXM7815 2011 2012 94DTAFL10CJ986618
63 LIVINA NXM7766 2011 2012 94DTAFL10CJ985695
64 LIVINA NXM8243 2011 2012 94DTAFL10CJ986545
65 LIVINA NXM6559 2011 2012 94DTAFL10CJ986608
66 | PALIO WEEKEND 0J06811 2013 2014 9BD373154E5051202
67 | PALIO WEEKEND 0J02774 2013 2014 9BD373154E5051266
68 | PALIO WEEKEND 0J06603 2013 2014 9BD373154E5051205
69 | PALIO WEEKEND 0JP0717 2013 2014 9BD373154E5051228
70 | PALIO WEEKEND OJF4075 2013 2014 9BD373154E5035825
7 PALIO WEEKEND OJF4085 2013 2014 9BD373154E5035395
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72 | PALIO WEEKEND OJE9914 2013 2014 9BD373154E5035345
73 | PALIO WEEKEND 0JP4619 2014 2014 9BD373154E5052673
74 UNO MILLE NHP3132 2008 2009 9BD15822A96179487
75 PRISMA NHE5675 2007 2008 9BGRM69808G112744
76 UNO MILLE NHP5107 2008 2009 9BD15822A96178471 SAO LUiS
7 MOTO HOO 1569 2000 2001 9C2JC30301R001704
78 UNO MILLE NHF0031 2007 2008 9BD15822784987569
79 L-200 NMWwW5140 2009 2010 93XGNK740AC962760 A
- ACAILANDIA
80 | PALIO WEEKEND 0J07122 2013 2014 9BD373154E5051225
81 UNO WAY 0JB0752 2013 2013 9BD15844AD6801676 ALCANTARA
82 UNO MILLE NHP3746 2008 2009 9BD15822A96178789 AMARANTE
83 GOL PTF7745 2018 2018 9BWAG45U3JTI158258 ANAJATUBA
84 GOL PTF8633 2018 2018 9BWAG45UXJT160024 ARARI
85 ETIOS 1.3X PTB7585 2017 2018 9BRK19BT4J2108413 ARAIOSES
86 PALIO 1.4 ELX NMU7434 2009 2010 9BD17140MA5504495 ARAME
87 RANGER XLT NXP2269 2012 2012 8AFDR12A8CJ016831 BACABAL
88 UNO MILLE NHP4374 2008 2009 9BD15822A96179704 BACURI
89 $10 OIR9387 2011 2011 9BG138GP0BC488994 BALSAS
90 PALIO 1.4 ELX NMV1067 2009 2010 9BD17140MA5504481 BARAO DE GRAJAU
91 ETIOS 1.3 X PTB1078 2017 2018 9BRK19BT8J2108429 BARRA DO CORDA
92 RANGER XLT NXP4173 2012 2012 8AFDR12A2CJ019269 BARREIRINHAS
93 UNO WAY 0JB0821 2013 2013 9BD15844AD6801722 BEQUIMAO
94 | PALIO WEEKEND 0JP7087 2014 2014 9BD373154E5052848 BREJO
95 GOL PTF9862 2018 2018 9BWAG45U4JT160195 BOM JARDIM
96 UNO ECOMOMY O0JF4095 2013 2013 9BD15822AD6838982 BURITI
97 GOL PTF1566 2018 2018 9BWAG45U9JT160872 BURITI BRAVO
98 RANGER XLT NXP1832 2012 2012 8AFDR12A1CJ016850 BURITICUPU
99 UNO WAY 0JB0189 2013 2013 9BD15844AD6801639 CANDIDO MENDES
100 UNO MILLE NHP4818 2008 2009 9BD15822A96178969 CANTANHEDE
101 GOL PTF1014 2018 2018 9BWAG45UXJT157883 CAROLINA
102 RANGER XLT NXP4103 2012 2012 8AFDR12A4CJ017958 CAXIAS
103 ETIOS 1.3 X PTB7003 2017 2018 9BRK19BT4J2108444 CEDRAL
104 UNO MILLE NHP6267 2008 2009 9BD15822A96180385 CHAPADINHA
105 RANGER XLT NXO7826 2012 2012 8AFDR12A2CJ016825 cono
106 RANGER XLT NXP3035 2012 2012 8AFDR12A6CJ016844 COELHO NETO
107 ETIOS 1.3 X PTB0938 2017 2018 9BRK19BTXJ2108321 COLINAS
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108 | ETIOS13X PTB9562 2017 | 2018 9BRK19BT4J2108220 COROATA
109 | ETIOS 13X PTB7173 2017 | 2018 9BRK19BT5.2108307 CURURUPU
110 GoL PTF1556 2018 | 2018 | 9BWAGA5U2JT158171 DOM PEDRO
111 UNO WAY 0JAT7286 2013 | 2013 9BD15844AD6801660 ESPERANTINOPOLIS
112 PALIO 1.4 NMV0513 2000 | 2010 9BD17140MA5504509 ESTREITO
13 |  ETIOS13X PTB7275 2017 | 2018 9BRK19BT3.J2108452 GUIMARAES
114 |  UNOMILLE NHP4891 2008 | 2009 9BD15822A96178785 EUGENIO BARROS
115 GoL PTGO112 2018 | 2018 | 9BWAGA5UOJT158217 GRAJAU
16 | ETIOS13X PTB7761 2017 | 2018 OBRK19BT9J2108309 | HUMBERTO DE CAMPOS
17 GoL PTF8623 2018 | 2018 | OBWAGA5UXJT158578 ICATU
118 GoL PTF5039 2018 | 2018 | 9BWAGA5USJT157941 IGARAPE GRANDE
119 GoL PTF8613 2018 | 2018 | 9BWAGASU4JT150497 ITINGA
120 GoL PTF6900 2018 | 2018 | 9BWAGASUSJT159903
121 | PALIO WEEKEND 0JP3112 2014 | 2014 9BD373154E5052500

, IMPERATRIZ
122 | PALIO WEEKEND 0J08859 2013 | 2014 9BD373154E5051215
123 S10LTZ PSZ7034 2017 | 2018 |  9BG14BMK0JCA20708
124 LIVINA NXM6331 2011 | 2014 94DTAFL10CJ986770

IMPERATRIZ

125 GoL PTF5429 2018 | 2018 | 9BWAGA5U1JT158579
126 | ETIOS 13X PTB7595 2017 | 2018 9BRK19BT9.2108407 ITAPECURU-MIRIM
127 |  ETIOS13X PTB4609 2017 | 2018 9BRK19BT0J2108277 JOAO LISBOA
128 |  UNOMILLE NHP3726 2008 | 2009 9BD15822A96178487 JOSELANDIA
129 |  ETIOS 13X PTB8011 2017 | 2018 9BRK19BT8.2108334 LAGO DA PEDRA
130 GoL PTF8025 2018 | 2018 | 9BWAGA5U3JT157904 LORETO
131 |  UNOMILLE NHF0293 2007 | 2008 9BD15822784987529 MATINHA
132 GoL PTF0694 2018 | 2018 | 9BWAGASUXJT150407 MANGABEIRAS
133 GoL PTF1536 2018 | 2018 | 9BWAGA5UGJT158142  |MAGALHAES DE ALMEIDA
134 |  ETIOS1.3X PTB7541 2017 | 2018 9BRK19BT7.2108390 MARACAGUME
135 | PALIO WEEKEND 0JF4499 2013 | 2014 9BD373154E5035928 MATOES
136 GoL PTF8923 2018 | 2018 | 9BWAGASUTJT158103 MIRADOR
137 | UNOMILLE NHP4171 2008 | 2009 9BD15822A96180140 MIRINZAL
138 GoL PTF7210 2018 | 2018 | 9BWAGA5UIJT159740 MONGAO
139 |  UNOMILLE NHF1830 2007 | 2008 9BD15822784986448
10| MOT0 o 120 HPU 5308 2004 | 2005 9C2KC08305R000174 MONTES ALTOS
141 GoL PTF8045 2018 | 2018 | 9BWAGA5U1JT160073 MORROS
142 | UNO ECONOMY OJF4172 2013 | 2013 9BD15822AD6838968 NUNES FREIRE
143 GoL PTF1118 2018 | 2018 | 9BWAGASU4JT157846 OLHO D’AGUA DAS
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CUNHAS
144 UNO WAY 0JB5200 2013 2013 9BD15844AD6801613 OLINDA NOVA
145 ETIOS 1.3 X PTB0958 2017 2018 9BRK19BT6J2108400 PAGO DO LUMIAR
146 | PALIO WEEKEND 0JP7127 2014 2014 9BD373154E5052850 PARAIBANO
Y71 pALIO WEEKEND 0JP0597 2013 2014 9BD373154E5051209 PARNARAMA
148 GOL PTF5399 2018 2018 9BWAG45U4JT158544 PASSAGEM FRANCA
149 | PALIO WEEKEND 0JP2861 2014 2014 9BD373154E5052588 PASTOS BONS
150 UNO MILLE NHP3804 2008 2009 9BD15822A96179668 PAULO RAMOS
151 ETIOS 1.3X PTB7285 2017 2018 9BRK19BT8J2108351 PEDREIRAS
152 GOL PTF1138 2018 2018 9BWAG45U1JT160249 PENALVA
153 PALIO 1.4 NMY9216 2010 2010 9BD17140MA5591082 PINDARE MIRIM
154 RANGER XLT NXP2701 2012 2012 8AFDR12A1CJ019263 PINHEIRO
155 PALIO 1.4 NMV1340 2009 2010 9BD17140MA5504664 PIOXII
156 PALIO 1.4 NMV1320 2009 2010 9BD17140MA5504263 POGAO DE PEDRAS
157 ETIOS 1.3 X PTB7223 2017 2018 9BRK19BT5J2108288 PORTO FRANCO
158 $10 OIR2546 2011 2011 9BG138GP0BC488586 PRESIDENTE DUTRA
159 UNO MILLE NHP5617 2008 2009 9BD15822A96180442 RIACHAO
160 UNO MILLE NHP6450 2008 2009 9BD15822A96179542 RAPOSA
161 ETIOS 1.3 X PTB6420 2017 2018 9BRK19BT3J2108435 ROSARIO
162 GOL PTF5419 2018 2018 9BWAG45U8JTI58238 SANTARITA
163 ETIOS 1.3X PTB1754 2017 2018 9BRK19BT7J2108454 SANTA HELENA
164 RANGER XLT NXP2259 2012 2012 8AFDR12A1CJ015374 SANTA INES
165 | PALIO WEEKEND 0JP7760 2014 2014 9BD373154E5052427 SANTA LUZIA DO PARUA
166 1200 GL NMW3987 2009 2010 93XGNK740AC962764 SANTA LUZIA DO TIDE
167 | PALIO WEEKEND 0JP3132 2014 2014 9BD15822A96179487 SANTA QUITERIA
168 GOL PTF8791 2018 2018 9BWAG45U5JT160304 SAO BENTO
169 GOL PTF9007 2018 2018 9BWAG45U5JT159590 SAO BERNARDO
170 | pALIO WEEKEND 0J06138 2014 | 2014 9BD373154E5052180 SA?wzgf\'nﬁgg Do
1 uNomILLE NHP6307 2008 | 2009 9BD15822A96178765 SAo Do DO
172 | pALIO WEEKEND 0JP2673 2014 2014 9BD373154E5052824 SAOM[LOR"mSEg Do
173 UNO WAY 0JB1445 2013 2013 9BD15844AD6801632 SAO JOAO BATISTA
174 | PALIO WEEKEND 0JF6957 2013 2014 9BD373154E5035353 SAO JOAO DOS PATOS
175 | PALIO WEEKEND 0JP7117 2014 2014 9BD373154E5052868 ) .

SAO JOSE DE RIBAMAR
176 ETIOS 1.3 X PTB0978 2017 2018 9BRK19BT5J2108291
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177 UNO MILLE NHP5268 2008 2009 9BD15822A96180579 SAO LUIS GONZAGA

178 UNO WAY 0JB1425 2013 2013 9BD15844AD6801609 SAO MATEUS

179 UNO WAY 0JB0772 2013 2013 9BD15844AD6801627 SA0 PEB%?A?](?/E AcuA

180 GOL PTF0668 2018 2018 9BWAG45U2T157487 SAO VICENTE FERRER

181 UNO MILLE NHP4469 2008 2009 9BD15822A96178439 SENADOR LA ROQUE

182 GOL PTF8943 2018 2018 9BWAG45U0JT158203 SANTO fgggg 10D0S

183 UNO MILLE NHP4394 2008 2009 9BD15822A96179704 TIMBIRAS

184 RANGER XLT NXO08184 2012 2012 8AFDR12A3CJ016848 TIMON

185 LIVINA NXM2454 2011 2012 94DTAFL10CJ988566

186 ETIOS 1.3X PTB4549 2017 2018 9BRK19BT3J2108323 TIMON

187 GOL PTF0708 2018 2018 9BWAG45U1JT158274

188 ETIOS 1.3X PTB6240 2017 2018 9BRK19BT6J2108297 TUNTUM

189 PALIO 1.4 NMZ0391 2010 2010 9BD17140MA5590976 TURIAGU

190 GOL PTF1836 2018 2018 9BWAG45U7JT158506 TUTOIA

191 ETIOS 1.3X PTB1834 2017 2018 9BRK19BT1J2108255 VIANA

192 GOL PTF8035 2018 2018 9BWAG45U7JT160353 URBANO SANTOS

193 GOL PTF6930 2018 2018 9BWAG45U0JT158069 VARGEM GRANDE

194 UNO MILLE NHF0283 2007 2008 9BD15822784989841 VITORIA DO MEARIM

195 ETIOS 1.3X PTB8047 2017 2018 9BRK19BT2J2108443 VITORINO FREIRE

196 ETM910S 1.3 X PTB1814 2017 2018 9BRK19BT1J2108403 ZE DOCA

197 MICROONIBUS PTS2B30 2020 2020 93BP88S37LC062681 SAO LUIS
GERADOR GGP0084 SAO LUIS
GERADOR GGP0085 IMPERATRIZ
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/2020, QUE FIRMAM A PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIGA E A EMPRESA __, PARA PRESTAGAO DE SERVIGOS
CONTINUADOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEICULOS E DE
EQUIPAMENTOS DO TIPO GERADOR DA PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIGA DO ESTADO DO MARANHAO, NA FORMA ABAIXO:

APROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, com sede nesta cidade, na Prof. Avenida Carlos Cunha, n° 3.261, Calhau, Sao Luis/
MA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Procurador-Geral,
Dr. LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO, brasileiro, Promotor de Justiga, inscrito no RG sob o n° 035597002008-1 SSP/MA e CPF n°
235.096.943-68 e a empresa (), inscrita no C.N.P.J. sob n° (), com sede (no enderego), doravante denominada CONTRATADA, aqui legalmente
representada por (), estabelecem o presente contrato, conforme consta do Processo Administrativo n° 25655/2019 que instruiu o Pregdo n°.
014/2020, realizado na forma Eletrénica, do tipo menor prego global, regido pelas Leis Federais n® 10.520/02 e n° 8.666/93, Decreto n°.
10.024/2019, Ato Regulamentar n° 01/2020 — GPGJ, e consoante as clausulas e condi¢des que se enunciam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem por objeto a prestagdo de servigos continuados de gerenciamento da frota de veiculos e de equipamentos do
tipo gerador da Procuradoria Geral de Justi¢a do Estado do Maranh&o. Os servigos incluem abastecimento de combustiveis e outros servigos
prestados por postos credenciados, manutengéo preventiva e corretiva com fornecimentos de pegas e acessdrios multimarcas, abrangendo
pneus, dleos, filtros etc., e lavagens, por meio da implantagéo e operag@o de um sistema informatizado e integrado com utilizagao de cartéo de
pagamento magnético com chip e/ou micro processado e disponibilizagdo de Rede Credenciada, na capital e interior do Estado, para atender a
atual frota de veiculos — e outros que porventura forem adquiridos durante a vigéncia deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA CONTRATUAL

1. Avigéncia deste Contrato sera de 12 (doze) meses, com inicio em __/__ /2020 e términoem __/_/ , podendo ser prorrogado por iguais
e sucessivos periodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso Il, da Lei n° 8.666/93 e suas alteragdes subsequentes,
desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultanea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagdo dos servigos tem natureza continuada;
1.2. Seja juntado relatério que discorra sobre a execugao do contrato, com informagdes de que os servigos tenham sido prestados regularmente;
1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na realizago do servigo;
1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administragao;
1.5. Haja manifestagao expressa da contratada informando o interesse na prorrogagéo;
1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condigdes iniciais de habilitagao.
2. ACONTRATADA n&o tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.
3. A prorrogagao de contrato devera ser promovida mediante a celebragdo de termo aditivo.
CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTACAO ORGAMENTARIA
1. Os recursos orgamentarios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a dotagdo orgamentaria seguinte:

Plano Interno: CAMPE - Coordenagao das Agdes Essenciais a Justica

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica.

Nota de Empenho n° , datada de
2. A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso, sera alocada a dotagdo orgamentaria prevista para atendimento dessa
finalidade, a ser consignada a Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao, pela Lei Orgamentaria Anual.
CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
1. O valor global deste contrato importa em R$ ___ (), pagos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ ___ (), ocorrendo a despesa a cargo do
orcamento da Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o.
2. O pagamento a CONTRATADA sera efetuado em até 30 (trinta) dias, apos o recebimento no Setor Competente da PGJ/MA, das notas
fiscais/faturas atestada pela Fiscalizagdo. Sera efetuada a retengéo na fonte dos tributos e contribuigdes elencados nas disposigdes determinadas
pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as normas vigentes e acompanhadas dos documentos comprobatérios da regularidade
fiscal federal, estadual, municipal, relativo ao FGTS e trabalhista;
3. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente, condicionado este ato a verificagdo da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagéo aos servigos prestados;
4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:
4.1 - o prazo de validade;

4.2 — a data de emisséo;
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4.3 - os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

4.4 — o periodo de prestagao dos servigos;

4.5- o valor a pagar; e

4.6 - eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

5. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagéo, ou ainda, circunstancia que impeca a
liquidagdo que impega a liquidagdo da despesa, como por exemplo, obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a apos a comprovagao da regularizagao da situagéo, ndo acarretando qualquer énus para a CONTRATANTE;

6. Antes de cada pagamento a CONTRATADA, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengdo das condi¢des da habilitagdo
exigidas no edital;

7. Constatando-se junto ao SICAF, a situag&o de irregularidade da CONTRATADA, sera providenciada sua NOTIFICAGAO, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério da CONTRATANTE;

8. Ndo havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela
fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos;

9. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e penalidades, assegurada a
CONTRATADA a ampla defesa;

10. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, e caso a CONTRATADA néo regularize sua situagéo
junto ao SICAF serdo adotadas as medidas cabiveis;

11. Sera rescindido o contrato em execugdo com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade justificado, em
qualquer caso, pela maxima autoridade contratante;

12. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel;

13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retengéo
tributéria quanto aos impostos e contribuices abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentacéo de
comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar;

14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA ndo tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensacéo financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM=1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratérios;

N = nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagao financeira = 0, 00016438, assim apurado;

I =(TX) | = (6/100)/365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

15. Quando do término do contrato, no pagamento da Ultima fatura devida 8 CONTRATADA, esta devera comprovar a efetiva quitagéo de todos os
débitos relativos a prestagao de servigos de gerenciamento da frota de veiculos.

CLAUSULA QUINTA - DA DESCRICAO DOS SERVICOS

1. Os servigos far-se-do por meio de recursos de tecnologia da informagdo, com sistemas operacionais e gerenciais para processamento, controle
e consolidacdo de dados, e equipamentos periféricos destinados a veiculos e terminais junto & ampla rede credenciada, que devera ser
disponibilizada para atendimento da frota, conforme o objeto supramencionado.

2. O controle gerencial da utilizagéo dos veiculos sera feito por meio de:

a) Sistemas operacionais para processamento das informagdes nos equipamentos periféricos do sistema destinados aos veiculos e terminais
disponiveis na rede credenciada;

OBS: Entende-se por equipamentos periféricos do sistema destinado aos veiculos: cartbes eletronicos e outros tipos de instrumentos que
atendam ao presente objeto.

b) Sistema de gerenciamento integrado com disponibilizagdo de relatorios gerenciais, globais e individuais sobre transagdes diarias e gastos dos
veiculos;

c) Equipamentos periféricos, cartdes eletronicos do sistema destinados a cada veiculo, senhas de acesso individuais, pessoais e intransferiveis,
que viabilizem o gerenciamento de informagdes da frota;

d) Informatizagdo dos dados, no momento da realizagdo do abastecimento e da manutengao, consubstanciado em relatérios disponiveis para a
unidade gestora do contrato pela Internet, contendo:

e) relacéo de veiculos por marca, modelo, ano de fabricagdo, motorizagao, tipo de combustivel e capacidade de tanque;
f) relagdo de motoristas, nimero e validade da CNH e unidade de lotago;
g) andlise e histdrico do consumo de combustivel, com célculos de quilometragem por litro (km/l);

h) quilometragem percorrida;
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i) custos;
j) identificagdo do veiculo, com seu respectivo cartdo magnético (individual) e unidade de lotagao;

k) identificacdo do motorista condutor, com sua respectiva unidade de lotagdo, possuidor de senha individual, pessoal e intransferivel, para
abastecimento, lavagens e manuteng&o dos veiculos da frota;

) datas e horarios de abastecimento;
m) limite de crédito para abastecimento;
n) tipo de combustivel e lubrificantes, quantidade de litros, valor total, hodémetro, local de abastecimento e média de consumo por veiculo;

o) histérico das operagdes realizadas por estabelecimento credenciado, por motorista e por veiculo, com identificagdo do usuério, pegas e/ou
servicos adquiridos, quantidade, valor unitario, valor total da operagéo, volume de gastos e saldo;

p) realizagdo de orgamentos pelas oficinas credenciadas e cotaces via sistema;
q) discriminago de valor de méo de obra e das pegas fornecidas, em reais (R$);

r) relagdo descritiva dos limites de crédito distribuidos aos veiculos da frota ou grupo de veiculos previamente estabelecidos na implementagao;
s) relagdo de veiculos que apresentam distorgdes em termos de quilometragem e de consumo de combustivel;
t) relacdo da transagao negada pelo sistema, por incompatibilidade dos dados cadastrados dos veiculos;

u) permisséo de acesso através da web (internet), por meio de senha administrada pela Secéo de Transportes/Coordenadoria de Servigos Gerais
da PGJ, permitindo parametrizagdo de cartdes e emissdo de relatdrios, encaminhamento de veiculos as oficinas credenciadas e todo o processo
para aprovag&o de orgamento e recebimento dos servigos;

v) Conferéncia da nota fiscal, discriminando produtos e servigos prestados no periodo.

3. O controle gerencial de gastos com produtos e servicos aplicados aos veiculos, inclui:
a) Combustiveis dos tipos: gasolina comum, alcool comum, diesel comum e S-10;

b) Oleos lubrificantes para motores a gasolina, a alcool e a diesel;

¢) Manuteng&o leve nos Postos de Atendimento, prevendo:

c.1. Reposicéo do nivel da solugéo para o sistema de esguicho do limpador de para-brisa;
c.2. Reposi¢éo do nivel da solugéo para o sistema de arrefecimento;

c.3. Reposicéo do nivel de 6leo do motor;

c.4. Servigo de conserto/troca de pneus;

c.5. Servigo de lavagem parcial e completa em automéveis leves, utilitarios, caminhdo-bad e micro-6nibus;
c.6. Servigo de aplicagéo de cera em automdveis leves, utilitarios, caminh&o-bau e micro-6nibus;
c.7. Servigo de troca de dleo lubrificante;

d) Manutengao preventiva e corretiva com fornecimentos de pegas - Servigo de manutengéo mecénico-elétrica em:
d.1. motor;

d.2. sistema de embreagem;

d.3. sistema de alimentag&o e inje¢éo eletronica a gasolina e a &lcool;

d.4. sistema de alimentagéo e injecéo a diesel;

d.5. sistema de transmissao;

d.6. sistema de diregéo;

d.7. sistema de suspensao;

d.8. sistema de freios;

d.9. sistema de arrefecimento e ventilagao;

d.10. sistema elétrico em geral;

d.11. sistema de escapamento.

e) Servigo de funilaria, lanternagem e pintura em geral;

f) Servigo de retifica (motor e componentes, discos e campanas de freios);

g) Alinhamento e Balanceamento:

g.1. servigos de alinhamento de direg&o;

g.2. servigos de balanceamento de rodas;

g.3. servicos de cambagem, caster e convergéncia;

g.4. servigos de troca e remendo de pneus;

g.5. servigos de desempeno de rodas.

h) Lavagem geral de veiculos:

h.1. lavagem de motor;
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h.2. lavagem de carroceria;

h.3. lavagem de bancos, carpetes e forro a seco (higienizagao);

h.4. aplicacéo de cera;

h.5. polimento cristalizado.

i) Outros servigos relacionados aos veiculos.

CLAUSULA SEXTA - DO SISTEMA DE CONTROLE E GERENCIAMENTO DA FROTA

1. A CONTRATADA disponibilizara acesso ao sistema de controle de frotas em niveis compativeis ao modelo previsto no contrato;

2. O sistema devera possibilitar a consolidagao de dados, permitindo 0 acesso aos mesmos € a emissao de relatorios na base de gerenciamento;

3. O sistema de gerenciamento da frota devera ser via WEB online, em tempo real, com funcionamento através do conceito de gestdo por
excegdo, com base nos parametros operacionais da frota, definidos pelo Gestor e deve permitir que sejam realizadas multiplas cotagdes;

4. O sistema devera ser Restritivo/Informativo, com os seguintes parametros:

4.1. quilometragem por litro (km/l) minimo e maximo;

4.2. capacidade do tanque; servigos liberados; valor/quantidade do servico;

4.3. quantidade de litros (abastecimento/dleo);

4 4. horas entre transagdes;

4.5. quantidade de transagdes por veiculos;

4.6.possibilidade de agrupamento dos veiculos por unidade de lotagao, de acordo com a necessidade do gestor;
4.7. fechamento de rede (UF/Municipio)

5. Todos os pardmetros restritivos/informativos devem poder ser cadastrados via WEB pelo gestor da frota, definindo-os por veiculo e por regra
geral para toda a frota;

6. O sistema deve, ainda, permitir a exportagéo de relatdrios gerenciais para planilhas em Excel e em outros formatos;

7. Os sistemas de abastecimento, manutencéo e lavagem devem ser totalmente integrados, sendo, inclusive, utilizado, apenas, um unico cartéo
para todos eles;

8. O sistema deve permitir a identificagdo dos servicos que cada fornecedor esta capacitado a executar, através de cadastro de especialidades,
assim como histéricos de manutencéo para auxiliar futuras negociagoes;

9. O sistema deve permitir o controle de garantia de pegas e méo de obra, alertando para esta garantia e informando o item e a oficina que deve
atender a esta garantia.

CLAUSULA SETIMA - DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS

1. Os servigos a serem prestados compreendem: abastecimento de combustiveis, lavagens, manutengao preventiva e corretiva com fornecimento
de pegas para os veiculos que compdem a frota de veiculos da Procuradoria-geral de Justiga.

2. Os servigos contratados deverdo ser prestados de forma a permitir o controle gerencial da frota, observando-se, o que versa a Clausula Quinta
deste instrumento.

3. Dos servigos de abastecimento: A sistematica dos servicos de abastecimento dos veiculos devera obedecer aos seguintes critérios:

a) Utilizagdo do cartdo destinado ao veiculo e/ou ao gerador, pelo condutor/portador do mesmo, que devera apresenta-lo ao estabelecimento
credenciado pela CONTRATADA o qual, através do seu equipamento — que devera estar apto para informatizagdo dos dados coletados, sera
efetuado a identificagdo da placa do veiculo ou nimero do gerador, identificagdo do motorista portador do cartéo e respectiva unidade de lotag&o,
data, hora do abastecimento, bem como verificada a consisténcia dos valores de hoddmetro, conferéncia da quantidade de combustivel colocada
no tanque do veiculo, tipo de combustivel, lubrificantes, componentes e servigos autorizados para aquisigdo, definidos individualmente para cada
veiculo da frota e geradores de propriedade da PGJ, registro do valor (R$) efetivado na compra, alimentados eletronicamente on line, com ou sem
participagdo humana, e de base gerencial de dados disponiveis para a unidade gestora do contrato. Finalizada a operagao o condutor/portador
digitara a senha exclusiva do sistema para autoriza-la, recebendo um termo impresso pelo equipamento, denominado comprovante de transagao,
contendo todas as informagdes referentes a compra e servigo realizados no referido estabelecimento, o qual se constituira em titulo extrajudicial.
O condutor/portador encaminhara o referido termo impresso aos respectivos setores responsaveis determinado pela CONTRATANTE;

b) Processo de consolidagdo de dados e emissao de relatérios para a unidade gestora do contrato pela internet;
¢) Uso do cartdo para qualquer operagdo somente sera possivel apds digitagédo de uma senha valida do usuario;

d) Cada cartdo sera identificado pela placa e sera de uso exclusivo do veiculo a ele destinado, ndo sendo permitida a utilizagdo deste para
qualquer outro veiculo; bem como o condutor/portador devera ter sua identificacdo validada através de senha pessoal e intransferivel para a
execugdo de qualquer operagdo realizada na rede credenciada. Em se tratando de gerador, o cartdo sera identificado pelo niimero do gerador,
sendo este exclusivo do gerador a ele destinado, ndo sendo permitido sua utilizagéo para outro fim que ndo seja o do abastecimento deste.

e) O bloqueio do uso do cartdo de veiculo/gerador devera ser online, a partir da base operacional, mediante rotina/senha especifica;
f) Devera ser possivel a troca periodica ou validagdo de senha pessoal;
g) O cancelamento do cartdo somente podera ser feito por pessoa credenciada na base operacional;

h) O uso indevido do cartdo de veiculo néo autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, sera considerado falha e as
despesas efetivadas serdo pagas pela CONTRATADA,;
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i) Devera ser possivel substituir o cartdo extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso correto, conforme solicitagdo da
Secao de Transportes da PGJ.

4. Da rede de estabelecimentos de postos de abastecimento

a) Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondéncia dirigida a Secdo de Transportes da PGJ
sempre que houver novo credenciamento ou excluséo de estabelecimento;

b) Devera a Contratada manter contato periédico com os estabelecimentos credenciados a fim de garantir junto a eles a prestagéo de servigos
para a Contratante;

c) Arede de postos de abastecimentos deveréa estar equipada para aceitar transagdes com cartdes eletronicos dos veiculos de toda a frota;

d) Em casos de impossibilidade temporéria, danos ou defeito em equipamento da CONTRATADA instalado em sua rede de estabelecimentos
credenciados, ou em situagbes adversas (falta de energia elétrica etc.) que impossibilite, temporariamente, efetuar a transagdo em meio
eletrdnico, obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de servigo de atendimento ao cliente
disponivel vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, para autorizagdo de compra a ser transcrito para um formulario especifico da
CONTRATADA, que garanta a continuidade dos servigos contratados e a manutengéo das informagdes necessarias ao controle e gestéo da frota
da PGJ;

e) Devera a Contratada instruir continuamente os estabelecimentos no sentido de que estes atendam conforme a alinea ‘d’ do item 4;

f) A CONTRATADA devera dispor de sistema tecnolégico integrado para viabilizar o pagamento do abastecimento de combustiveis, de lubrificantes
e de manutencdes leves junto aos postos de abastecimento;

4.1. Os combustiveis deverdo seguir as seguintes disposices:

a) Todos os produtos deverdo ser fornecidos de acordo com a regulamentagao especifica do setor, especialmente quanto as diretrizes emitidas
pela Agéncia Nacional do Petréleo — ANP;

b) A CONTRATADA devera manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto a regularidade e qualidade dos combustiveis;

c) No caso de identificagdo da adulteragdo de combustiveis, infragdes legais ou normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a
CONTRATADA se obriga a informar de imediato & CONTRATANTE e denunciar as autoridades competentes as irregularidades, adotando em
paralelo medidas necessarias ao saneamento;

d) Promogdes, descontos ou vantagens promovidas pelos estabelecimentos credenciados deverdo se estender irrestritamente & CONTRATANTE;

e) Os valores unitérios dos combustiveis serdo aferidos em confrontagdo com os dados dos valores médios e maximos praticados por Unidade da
Federagéo divulgados pela Agéncia Nacional do Petréleo (ANP);

f) O prego a ser pago pelo combustivel tera como limite o valor praticado a vista no posto credenciado, no momento do abastecimento;

g) Seréo configurados como abusivos os valores superiores ao maximo praticado por Unidade Federativa divulgado nas tabelas da Agéncia
Nacional do Petrdleo — ANP — relativo ao respectivo tipo de combustivel;

h) No caso de configuragdo de valor abusivo, a CONTRATADA devera submeter justificativa do preco praticado a CONTRATANTE, respondendo
por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omissao, inclusive com o ressarcimento de valores;

i) A CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligéncias sobre quaisquer pregos de produtos ou servigos informados
pela CONTRATADA, configurados abusivos ou nio;

4.2 Todos os estabelecimentos da rede credenciada deverdo atender aos requisitos estabelecidos nas Resolugées ANP n® 41/2013 e ANP n°®
57/2014.

6. Da rede de estabelecimentos especializados em servigos técnicos de manutengao:

6.1. A CONTRATADA devera credenciar rede de estabelecimentos especializados em servigos técnicos de manutengéo de veiculos, inclusive
concessionarias dos fabricantes, na capital e nos interiores do Estado do Maranh&o, devendo atender os seguintes requisitos:

a) Rede de oficinas mecanicas equipadas para aceitar transacées do sistema tecnologico da CONTRATADA,;
b) Sistema tecnolégico integrado para viabilizar o pagamento dos servicos de manutengéo de toda a frota junto as oficinas credenciadas;

c) Em caso de veiculo dentro da garantia de fabrica, a CONTRATADA devera cadastrar concessiondrias autorizadas para a execugdo dos
servicos, em havendo mais de uma na regido, sera proporcionada a livre concorréncia, como ocorre com os veiculos fora de garantia;

6.2. Para a execugdo dos servicos técnicos de manutengdo da frota, a Procuradoria-geral de Justica so aceitara como credenciadas pela
CONTRATADA as oficinas que disponham dos seguintes requisitos minimos abaixo especificados, salvo no interior onde ndo ha rede com
capacidades exigidas:

a) Possuir microcomputador, impressora e conexao a internet, possibilitando a operacionalizagdo dos servigos via sistema;

b) Disponibilizar boxes de servigos cobertos e delimitados em patio pavimentado, dotados preferenciaimente de bancadas de alvenaria com
revestimento cerdmico ou com chapas de metal;

c) Possuir equipamentos eletrdnicos para aferigdes e regulagens de motores;
d) Dispor de ferramentaria atualizada para atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade;
e) Dispor de area fisica adequada a prestagéo dos servigos de manutengao.

6.3. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondéncia dirigida a Segéo de Transportes da PGJ
sempre que houver novo credenciamento ou excluséo de estabelecimento;

6.4. Da prestagao dos servicos pelas oficinas: As oficinas credenciadas deverao:

a) Executar os servicos de manutencéo preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de pegas, componentes e
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demais materiais destinados a manutengéo dos veiculos, nas suas instalagées, independentemente da marca e modelo do veiculo;
b) Executar os servigos solicitados, com pessoal qualificado, mediante o uso de técnica e ferramental adequados;

c) Devolver os veiculos para a Procuradoria-geral de Justi¢a ou para as Promotorias de Justigas, as quais o(s) veiculo(s) se encontram lotados,
em perfeitas condi¢des de funcionamento;

d) Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os servigos que lhe forem confiados, de acordo com as especificagdes de fabrica e
rigorosa observancia aos demais detalhes emanados e/ou aprovados por esta Procuradoria-geral de Justica, bem como executar tudo o que ndo
for explicitamente mencionado, mas que seja necessario a perfeita execugéo dos servigos, desde que aprovado previamente por este Orgao;

e) Fornecer pegas, materiais, acessorios e componentes novos e originais do fabricante para todos os veiculos da frota, quando necessaria a
substituicéo;

f) Manter um supervisor responsavel pelo gerenciamento dos servigos, com poderes de representante ou preposto, para tratar com a Unidade
Gestora assuntos referentes a execugao dos servigos no(s) veiculo(s) em manutencéo;

g) Atender com prioridade as solicitagbes efetuadas pela Procuradoria Geral de Justica e/ou Promotorias do Interior, para a execugao de servigos;

h) Fornecer em seu orgamento a relagdo das pegas, componentes e materiais a serem trocados, bem como o volume de tempo de servigo € o
custo do homem/hora a ser empregado, para aprovagdo da Unidade Gestora;

i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Procuradoria Geral de Justica e/ou Promotorias do Interior;
j) Nao aplicar materiais/servicos sem prévia autorizagdo da Secdo de Transporte desta Procuradoria-geral de Justiga, mediante prévio orgamento

aprovado, ficando a CONTRATADA responsével sobre custos indevidos que sejam arcados por este Orgdo em fungdo de substituigdes
desnecessarias;

k) A Segéo de Transporte desta Procuradoria Geral de Justiga, através de cotagdes, definira a oficina credenciada e que executara os servigos de
manutengao veicular, em estrita obediéncia & legislagao, efetuando, no minimo, trés cotacdes de precos para cada peca a ser substituida, salvo
€m casos excepcionais;

) Disponibilizar local adequado para inspeg&o prévia de todas as pegas a serem substituidas nos veiculos, fornecendo relagdo das mesmas e
seus respectivos cddigos, que serdo verificados por servidor(es) designado(s) pela autoridade competente da Procuradoria-geral de Justica ou
Promotorias, quando for o caso;

m) Receber e fazer a inspeg&o dos veiculos na chegada e saida da oficina, encaminhando cdpia do checklist & Segao de Transporte da PGJ;

n) Enviar & Unidade Gestora, pela internet, por meio do sistema informatizado da CONTRATADA, orgamento dos servicos necessarios a serem
aplicados no veiculo, com descrigdo de pegas, materiais, tempo de execugao em horas centesimais, pregos liquidos e a garantia dada;

o) Em servicos de manuteng&o preventiva e/ou corretiva, se for detectada a necessidade de substituicdo de pegas e componentes, a oficina
credenciada pelo licitante vencedor, deverd apresentar o orgamento dos itens necessarios, que sera comparado aos valores de mercado e,
somente apos essa comparagao, podera ser autorizada a substituicdo de pegas e execugao dos servicos;

p) A oficina credenciada pelo licitante vencedor somente substituira pegas e executara servigos, quando comprovada a necessidade, mediante
prévio orgamento aprovado pela Procuradoria Geral de Justica — Segdo de Transporte;

q) Executar os servigos, quando autorizados, mediante o recebimento, pela internet, da Ordem de Servigo expedida pela Unidade Gestora, por
meio do sistema informatizado da CONTRATADA, ou conforme orientagdes da Secdo de Transporte deste Orgéo;

r) Disponibilizar profissionais qualificados para os servigos prestados;

s) A rede credenciada de oficinas devera fornecer pegas e servigos com valores praticados no mercado, a prego de a vista, por ocasido da
demanda, informando, ainda, a garantia destes;

t) Responder civil e penalmente pelo descumprimento de quaisquer disposicdes legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua agdo ou
omissao, que ocorram durante a realizagdo dos servigos objeto da contratagao.

7. Dos cartdes para o abastecimento de combustiveis e manutengao da frota:

a) A captura dos dados dos veiculos devera ser feita através de cartdo com tarja magnética e/ou com chip e via rede telefonica. Devera ainda, ser
utilizado um Unico cartdo para todas as operagdes, quer de abastecimento, manutengéo e lavagem, a fim de facilitar a logistica, pois a integragéo
dos dados permite a conversagéo do sistema, possibilitando melhor acompanhamento de todo o processo pela Unidade Gestora que tera uma
visdo mais holistica de cada veiculo;

b) Os cartdes magnéticos serdo vinculados aos veiculos para identificagdo destes e os condutores serdo identificados através de senha individual;

c) Os equipamentos dos estabelecimentos da rede credenciada dever&o estar aptos para efetuar os procedimentos em meio eletronico, permitindo
ainsercdo da senha do motorista para confirmagéo e finalizagéo da transagéo;

d) A senha do motorista sera utilizada, ainda, na retirada do veiculo das oficinas de manuteng&o, para finalizagdo dos servigos executados.
8. Dos Servigos de lavagens

a) A CONTRATADA devera credenciar rede de estabelecimentos especializados em servigos de lavagens de veiculos na capital e nos interiores do
Estado do Maranhao, devendo atender os seguintes servigos:

a.1. lavagem de motor;

a.2. lavagem de carroceria;

a.3. lavagem de bancos, carpetes e forro a seco (higienizagéo);

a.4. aplicagdo de cera;

a.5. polimento cristalizado.
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b) A rede credenciada para os servigos de lavagens devera prestar os servigos utilizando os valores praticados no mercado, a prego de a vista, por
ocasido da demanda.

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDICOES DE RECEBIMENTO

1. Do Objeto

1.1. O recebimento e a aceitagdo dos servicos mencionados na Clausula Sétima deste instrumento, dar-se-&o:

1.1.1. Provisoriamente: em até 5 (cinco) dias Uteis, apds a comunicagéo do término da implantagdo pela contratada;

1.1.2. Definitivamente: em até 7 dias Uteis, apos a verificagéo e testes do sistema a fim de apurar a sua regularidade e eficiéncia.

1.2. O recebimento provisério ou definitivo ndo exime a CONTRATADA da responsabilidade pela solidez, seguranga e funcionamento do objeto
fornecido.

2. Do Servigo de Manutengao de Veiculos
2.1. O recebimento e a aceitagéo dos servigos de manutencéo de veiculos dar-se-&o:

2.1.1. Provisoriamente: no ato da entrega do veiculo na oficina para efeito de verificagdo da sua conformidade com o servigo autorizado e em até
03 (trés) dias para testes de funcionamento, sendo estes executados pelo motorista da Segdo de Transporte desta Procuradoria-Geral de Justica
responsavel pelo veiculo;

2.1.2. Definitivamente: ap6s a verificagéo e testes de que o veiculo possui todas as condigbes de funcionamento, de acordo com o servigo
executado e em conformidade com o que foi autorizado pela Segdo de Transporte desta Procuradoria-Geral de Justiga, no prazo maximo de 07
(sete) dias Uteis ou até que cesse o periodo de garantia das pegas fornecidas para o referido servigo, pela Comisséo de Recebimento Definitivo de
Material de Consumo e Permanente, acompanhados pelo Chefe da Secédo de Material € Patriménio e pelo Chefe da Segédo de Transporte ou
outro(s) servidor(es) indicado(s) pelos titulares dessas Unidades;

2.1.3. Apos o recebimento definitivo do objeto, as copias das notas fiscais serdo encaminhadas para comprovagdo e guarda na Secdo de
Transporte;

2.2. O recebimento provisorio ou definitivo ndo exime a CONTRATADA da responsabilidade pela solidez, seguranga e funcionamento do objeto
fornecido.

CLAUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Implantar no prazo maximo de 15 (quinze) dias apds a assinatura do contrato, os servigos objeto deste Contrato.
2. Os trabalhos de implantagéo pela CONTRATADA referidos no item 1 desta clausula, compreendem:

2.1. Cadastramento inicial dos veiculos e usuarios;

2.2. Estudo da logistica da rede de atendimento;

2.3. Estrutura de gestéo;

2.4. Implantag&o dos sistemas tecnoldgicos;

2.5. Treinamento de usuérios.

3. Tanto na fase de implantagéo quanto na fase de operagdo, treinar os portadores dos instrumentos periféricos do sistema destinados aos
veiculos, bem como orienta-los quanto & correta utilizagdo dos mesmos, dirimindo as dividas em qualquer tempo e sempre que se fizerem
necessarias, a fim de que sua finalidade n&o seja desvirtuada;

4. Possuir, nos municipios onde a Procuradoria-geral de Justica mantém veiculos, rede credenciada com capacidade de operacéo,
comprometendo-se em elaborar um estudo logistico que garanta a plenitude das atividades operacionais da frota;

5. Possuir estabelecimentos credenciados, especialmente postos de combustiveis, em localidades estratégicas, localizados entre uma comarca e
outra e entre estas e a sede da Procuradoria-geral de Justica, para atender a demanda dos veiculos em viagens, evitando, dessa forma a
possibilidade de interrupgédo do funcionamento do veiculo por falta de combustivel;

6. Providenciar, sempre que solicitado pela PGJ/MA, o credenciamento de algum novo estabelecimento, nas seguintes hipéteses:
6.1. Caso o atendimento nao esteja sendo satisfatdrio;

6.2. Caso o prego praticado pelas empresas constantes da rede credenciada ndo esteja dentro dos limites maximos estabelecidos no Termo de
Referéncia e neste contrato;

6.3. Caso haja necessidade de ampliagéo de atendimento por parte da CONTRATANTE, OU
6.4. Por quaisquer outras questdes técnicas.

7. A critério da Administragédo, havendo necessidade de credenciamento de novos estabelecimentos, o prazo para conclusdo do processo sera de
30 (trinta) dias corridos a partir da solicitagdo da CONTRATANTE, e caso ndo seja efetivado o credenciamento, deverd ser apresentada
justificativa, por escrito ao fiscal responsavel.

8. Autorizar a realizagéo dos servigos junto as oficinas credenciadas, logo apos aprovagéo do orcamento pela Unidade Gestora;

9. Oferecer medidas de contingéncia: em caso de falta de eletricidade ou problemas de comunicagio, que permitam ser realizada a transagao,
através da URA Unidade de Resposta Audivel ou SAC (Atendente), 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana;

10. Reembolsar pontualmente os estabelecimentos credenciados, pelo valor constante do orgamento previamente aprovado e efetivamente
executado, ficando claro que a Procuradoria-Geral de Justica n&o responde solidria ou subsidiariamente por esses pagamentos, que é de total
responsabilidade da CONTRATADA,;
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11. Providenciar a corregdo das deficiéncias apontadas pela Procuradoria Geral de Justica quanto a execugdo dos servigos contratados
especificamente sobre a responsabilidade da CONTRATADA;

12. Dar conhecimento dos termos constantes do Termo de Referéncia e deste contrato aos portadores dos referidos instrumentos periféricos do
sistema destinado aos veiculos, bem como orienta-los a correta utilizagéo dos mesmos, a fim de que sua finalidade néo seja desvirtuada;

13. Os servigos executados pelos estabelecimentos credenciados serdo de responsabilidade da CONTRATADA, embora sejam tratados
diretamente entre a Procuradoria-Geral de Justiga e o Estabelecimento Comercial;

14.Credenciar junto a Procuradoria-Geral de Justica um representante/preposto, domiciliado nesta Capital, para prestar esclarecimentos, atender
possiveis reclamagdes e providenciar o atendimento das solicitagdes formuladas;

15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execugéo do Contrato;

16. Manter durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagéo
exigidas na lei n® 8666/93 e suas alteragdes e na Licitagdo realizada, para comprovagdo sempre que necessario for, junto a Procuradoria-geral de
Justica;

17. As oficinas credenciadas pela CONTRATADA, para os casos de manutengéo dos veiculos, deverdo estar localizadas no maximo, a 30 (trinta)
km de distancia das Promotorias de Justica e Procuradoria-Geral de Justica, salvo em casos de que ndo haja nenhum estabelecimento nessas
imediacdes;

18. Sempre que houver necessidade a CONTRATADA devera ampliar e disponibilizar a rede de oficinas, postos de combustiveis e de lavagens
credenciados, incluindo outras localidades, mediante solicitagdo da Procuradoria-Geral de Justica;

19. Responsabilizar-se integralmente pelos veiculos recebidos, incluindo todos os pertences, acessdrios e objetos nele contidos, obrigando-se a
reparacéo total da perda em casos de furto ou roubo, incéndios ou acidentes, independente de culpa, ndo transferindo tal responsabilidade a
possiveis subcontratadas ou terceiros, desde 0 momento do recebimento do veiculo para orgamento até a entrega do mesmo a Procuradoria-geral
de Justica ou Promotorias de Justi¢a do Interior;

20. Responsabilizar-se pelos danos e prejuizos que vierem a ocorrer, em caso de ndo cumprimento ou ma execugdo dos servicos pelos
estabelecimentos da rede credenciada, devendo providenciar o devido ressarcimento a CONTRATANTE;

21. A oficina da rede credenciada da CONTRATADA que executar os servigos devera reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer,
prioritariamente e exclusivamente a sua custa, no total ou em parte e dentro de um prazo néo superior ao prazo inicial, as pegas substituidas ou
servigos executados com vicios, defeitos, incorreges, erros, falhas, imperfeigdes ou recusados pela Procuradoria Geral de Justica, decorrentes
de sua culpa, inclusive por emprego de mao de obra, acessérios ou materiais improprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser
invocado para justificar qualquer cobranga adicional, a qualquer titulo, mesmo nas aquisi¢des e servigos recebidos pela Procuradoria Geral de
Justica, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitag@o e/ou dentro do prazo de garantia;

22. Exigir das oficinas da rede credenciada garantia pelos servigos executados e bens fornecidos;

23. Exigir das oficinas credenciadas as Notas Fiscais do fornecimento de pegas e execugdo dos servigos realizados, enviando, para controle,
copia destas a CONTRATANTE, juntamente com a fatura mensal;

24. Fornecer os cartdes (1?2 vias) sem cobranga adicional, pois esses custos estaréo inclusos no valor do servigo de gerenciamento da frota;

25. Fornecer cartdes adicionais (reserva) para utilizagdo em casos excepcionais e devidamente autorizados pela Administragdo, com seu custo
incluso no valor do servigo de gerenciamento da frota;

26. Manter nos estabelecimentos credenciados a sua rede, em local bem visivel, a identificagéo de sua ades&o ao sistema;

27. Treinar os usuérios da Secdo de Transportes desta Procuradoria-Geral de Justi¢a, que utilizardo o servico objeto desta contratagéo,
imediatamente apds a entrega dos dados cadastrais exigidos para a implementagéo do sistema de gerenciamento da frota, dirimindo as dividas
em qualquer tempo e sempre que se fizerem necessarias;

28. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondéncia dirigida a Segdo de Transportes da
CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis, sempre que houver novo credenciamento e/ou excluséo de estabelecimento;

29. Disponibilizar a CONTRATANTE, pesquisa atualizada de pregos praticados pelos estabelecimentos credenciados, permitindo a
CONTRATANTE a confirmagao de que os pregos cobrados estdo compativeis com os praticados no mercado, tomando como base referencial os
precos informados pela Agéncia Nacional do Petréleo — ANP;

30. Arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatdrio para o atendimento ao objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do art. 57 da Lei N° 8.666/93;

31. Responsabilizar-se por todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados a execugdo do Contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conex&o ou contingéncia;

32. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na legislacéo social e trabalhista em vigor, obrigando-
se a salda-los na época propria, uma vez que, os empregados ndo manterao nenhum vinculo empregaticio com a contratante;

33. Né&o permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilizag&o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

34. Comunicar imediatamente a contratante, a eventual alteragdo no enderego de sua sede, telefone (s), e-mail e fax para contato;
35. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

36. A prestagéo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da CONTRATADA e a Administragdo CONTRATANTE, vedando-
se qualquer relagao entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagéo direta;
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37. Executar os servigos conforme especificagdes do Termo de Referéncia, deste contrato e de sua proposta, com a alocagdo dos empregados
necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas.

38. Reparar, corrigir, remover ou substituir, s suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugéo ou dos materiais empregados;

39. Paralisar, por determinagdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

40. A CONTRATADA é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada perante a PGJ/MA, pelo exato cumprimento
das obrigagdes assumidas;

41. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos @ CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

42. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em conformidade com as normas e
determinagdes em vigor.

CLAUSULA DECIMA — DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Estabelecer, para cada veiculo que credenciar, de sua propriedade, um limite de valor, que ndo podera ser ultrapassado sem autorizagao
expressa desta Procuradoria-Geral de Justica;

2. Na hipdtese do crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios a gestdo (ocorréncias operacionais ndo programadas, tarefas extras, entre
outros), apenas o responsavel pela gestdo dos veiculos, e devidamente autorizado pela Administragdo Superior desta PGJ, podera realizar um
crédito adicional somente para o periodo necessario;

3. Fornecer a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos
veiculos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessarios ao seu registro, quais sejam:

3.1. Tipo da frota (propria, terceiros, locadas);

3.2. NUimero da frota;

3.3. Placa;

3.4. Chassi;

3.5. Marca;

3.6. Tipo;

3.7. Motorizagéo;

3.8. Capacidade de carga;

3.9. Combustivel (gasolina, diesel, alcool);

3.10. Lotagéo — Orgao/cidade/codigo do centro de custos;

3.11. Capacidade do tanque;

3.12. Matricula do funcionario da Seg&o de Transporte responsavel pela frota;
3.13. Hodémetro;

3.14. Nome, matricula, CNH e lotagdo dos motoristas e condutores autorizados.

4. Promover o cadastramento dos funcionérios que terdo acesso ao sistema, em dois niveis, o de administrador (com poderes de alteragéo de
limites de crédito) e o de usuario (apenas com acesso a relatérios), bem como se responsabilizar pela troca da senha dos mesmos, em caso de
desligamento, férias ou mudanga de lotag&o;

5. No caso de extravio ou danos ao cartdo destinado ao veiculo, requerer a CONTRATADA a emissdo de um novo cartdo para o respectivo
veiculo;

6. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartdes destinados aos veiculos, em caso de alienagdo ou retirada dos mesmos da frota de veiculos
credenciados, devolvendo os cartdes a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias apos o cancelamento do cartéo;

7. Informar imediatamente & CONTRATADA o furto, roubo ou extravio do cartdo destinado ao veiculo;

8. Devolver a CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartdes destinados aos veiculos/geradores, como forma de
garantir que estes foram entregues 8 CONTRATANTE, evitando que cartdes ndo recebidos/extraviados sejam indevidamente utilizados;

9. Remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartéo do sistema destinado ao veiculo;

10. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobranga emitidas pela CONTRATADA nas condicdes e pregos pactuados, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigéncias contidas no Termo de Referéncia e neste contrato, bem como regularidade fiscal atualizada;

11. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobranca emitidas pela CONTRATADA, juntamente com cdpias dos relatdrios gerenciais
que comprovem 0S servigos executados;

12. Designar um servidor para acompanhar a execugao e fiscalizar a prestagéo dos servigos objeto da contratagéo;
13. Rejeitar, no todo ou em parte, os servigos em desacordo com o objeto contratado;
14. Fiscalizar a execugéo dos servigos a serem prestados pela CONTRATADA e pelas oficinas credenciadas;
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15. A existéncia da fiscalizag&o, por parte da PGJ, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestagdo dos
servicos ora assumidos;

16. Garantir que as informagdes digitadas no momento da transagdo em estabelecimentos da rede credenciada sejam veridicas. Caso haja
engano ou distor¢des, a CONTRATADA devera disponibilizar relatérios que possibilitem a identificagdo das anomalias em tempo habil de corregao;

17. Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pela contratada, de acordo com as cldusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

18. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos termos do art. 67 da lei N°
8.666/93;

19. Notificar, por escrito, ao CONTRATADO a ocorréncia de quaisquer imperfeigdes no curso da execugdo dos servigos fixando prazos para sua
correcao;

20. Proporcionar todas as facilidades para que o licitante vencedor possa cumprir suas obrigagdes dentro das normas estabelecidas no Termo de
Referéncia e no Edital e seus anexos;

21. Exercer 0 acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor especialmente designado, anotando em registro proprio as falhas
detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a
autoridade competente para as providéncias cabiveis;

22. Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apos seu recebimento;
23. Fornecer por escrito as informagdes necessarias para desenvolvimento dos servigos objeto do contrato;
24. Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apos seu recebimento;

25. Adotar controles e procedimentos para minimizar riscos de aquisicdo de pecas meramente com base em valor constante de tabelas de
referenciais;

26. Estimular a competicdo entre prestadores de servigos integrantes de redes credenciadas, realizando cotagdes junto a 03 (trés) ou mais
oficinas credenciadas da empresa CONTRATADA, buscando realizar o servico de manutengdo com o prestador que ofertar o menor prego, sem
prejuizo a qualidade do servigo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. A CONTRATADA seré punida com o impedimento de licitar e/ou contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e serd
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste contrato e demais cominagdes legais nos
seguintes casos:

1.1. Apresentagédo de documentagao falsa;

1.2. Ensejar o retardamento da execucéo do objeto;
1.3. Falha na execugéo do contrato;

1.4. Fraude na execugao do contrato;

1.5. Comportamento inidoneo;

1.6. Declaragéo falsa;

1.7. Fraude fiscal.

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-a0 inidoneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo unico, 96 e 97, paragrafo unico, da Lei
n.° 8.666/1993.

3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 sera aplicada multa de, no maximo 30%, do valor deste contrato.
4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, sera aplicada multa nas seguintes condicdes:

4.1.0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execug&o dos servigos, até o maximo de 3,5% (trés inteiros
e cinco décimos por cento), o que configurara a inexecugao total do contrato, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenga;

4.2.0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de paralisagéo da prestacéo dos servigos de forma injustificada, até o maximo de
5% (cinco por cento), o que configurara a inexecugéo parcial do contrato, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenga;

4.3. até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecugéo parcial do contrato e de descumprimento de obrigacées
contratuais;

4.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecugao total do contrato.

5. Sera configurada a inexecugdo parcial do objeto quando houver paralisagdo da prestagdo dos servigos de forma injustificada por mais de 10
(dez) dias.

6. Sera configurada a inexecugao total do objeto, quando:
6.1. houver atraso injustificado, do inicio dos servigos, por mais de 7 (sete) dias apos a emisséo da ordem de servicos;

6.2. todos os servicos executados ndo forem aceitos pela fiscalizagdo por ndo atenderem as especificagbes do Termo de Referéncia e deste
contrato, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestagéo dos servicos.

7. A sang&o de multa poderd ser aplicada & contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 1 desta
Clausula.

8. Cumulativamente & pena de multa, no caso de inexecugao total ou parcial da avenga, podera ser aplicada a pena de impedimento de licitar e
contratar com o Estado do Maranhé&o, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
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9. A aplicagdo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concessdo da oportunidade de ampla defesa e do
contraditdrio a Contratada, na forma da lei;

10. Amulta seré descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administragéo;

10.1. Se o valor dos pagamentos ndo forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicagéo oficial;

11. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este serad encaminhado para
inscricdo na divida ativa.

12. A autoridade competente, na aplicagéo das sangdes, levara em considerag&o a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena,
bem como o dano causado & Administragao, observado o principio da proporcionalidade.

13. As penalidades seréo obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. As sangBes aqui previstas s&o independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem
prejuizo de outras medidas cabiveis.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAQ

1. A fiscalizagio da execucdo das obrigagdes contratuais assumidas sera realizada pelos servidores MARIALDA CARVALHO FURTADO
MENDES, JOSE RIBAMAR RODRIGUES FURTADO, RODRIGO JOSE ARAUJO RAMOS respectivamente, FISCAL, GESTOR e SUPLENTE do
contrato, designados pela Procuradoria-Geral de Justica, lotados na Coordenagdo de Servigos Gerais do Ministério Publico do Estado do
Maranhéo, que procederdo com a aprovagado dos servigos executados pela CONTRATADA,;

2. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugdo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da prestagdo dos servigos e dos
materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais
representantes da contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 8.666/93;

3. O representante da contratante devera ter a qualificacdo necessaria para o acompanhamento e controle da execugéo dos servigos e do
contrato;

4. A verificagdo da adequagdo da prestagdo dos servicos devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referéncia e neste
contrato;

12.5. A fiscalizagdo de que trata esta clausula nem exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior €, na
ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei N°
8.666/93.

6. O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel
cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§1° e 2° do art. 67 da lei n° 8.666, de 1993;

7. O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidade assumidas pela CONTRATADA, incluindo a ndo manutengdo das
condicdes de habilitagdo, ensejara a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas no instrumento convocatério e na legislagdo vigente,
podendo culminar em rescisdo contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n° 8.666, de
1993;

8. As atividades de gest&o e fiscalizagdo da execugédo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou uUnico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuigdes, fique assegurada a distingéo
dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agdes relacionadas a Gestéo do Contrato.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ALTERAGAO DO CONTRATO

1. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93 com a apresentagao das devidas justificativas.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO IRREAJUSTAMENTO DA TAXA DE ADMINISTRACAO

1. O valor da Taxa de Administragao sera fixo e irreajustavel.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO

1. Arescisdo deste contrato dar-se-a nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

1.1. No caso de rescisdo provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter, cautelarmente, os créditos
decorrentes da execug&o do contrato, até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou estimados.

2. No procedimento que visa a rescisdo do contrato, sera assegurado o contraditério e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a
instrucéo inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuizo da possibilidade de a
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providéncias acauteladoras.

3.A CONTRATADA reconhece todos os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa prevista no artigo 77 da Lei
8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL, DAS NORMAS E DA VINCULAGAO
1. O presente Contrato fundamenta-se na Lei n® 10.520/2002 e, subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, Decreto Federal n°. 10.024/2019, e

vincula-se ao edital e anexos do Pregéo Eletrénico n°® 014/2020, constante do Processo Administrativo n°. 25655/2019, bem como a proposta da
CONTRATADA.

2. A CONTRATADA sera responsavel ainda, por observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e
municipais, direta e indiretamente aplicaveis ao objeto deste Instrumento.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS IMPOSTOS E TAXAS
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1. A CONTRATADA sera totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licengas e outros encargos devidos, oriundos da presente
contratag&o.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo resolvidos pelas PARTES CONTRATANTES, respeitados o objeto deste instrumento, a legislagéo e demais normas
reguladoras da matéria em especial a Lei n° 8.666/93, além do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078/90) e demais normas pertinentes
aplicaveis a espécie.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICACAO

1. O presente Contrato sera publicado no Diario Eletronico do Ministério Publico do Maranh&o, em forma de extrato, em conformidade com o
parégrafo Unico do art. 61 da lei n° 8.666/93, com alteragbes posteriores.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. Para dirimir as questdes oriundas do presente Contrato, serd competente o foro da Comarca de S&o Luis, renunciando as partes contratantes a
qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

2. E por assim estarem justos e acertados, assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um sé efeito, na presenga das
02 (duas) testemunhas abaixo identificadas, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

S&o Luis (MA) de de 2020

Procuradoria-Geral DE JUSTIGA
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES
Diretor-Geral

CONTRATADA
Representante Legal
C.PF.n°
TESTEMUNHAS
CPF n° CPF n°
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ANEXO IIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 014/2020 - PGJ/MA

(RESOLUGAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaragdo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica, previsto no artigo 299 do
Codigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha socios na empresa
nO

, CNPJ
, que sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de membros do Ministério Publico do Estado do Maranh&o atualmente ocupantes de cargos de dire¢do ou no exercicio de fungdes
administrativas, detentor de tais cargos e fungdes quando da deflagragdo da licitagdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento
licitatdrio, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de diregéo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as
unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitagéo, detentor de tais cargos quando da deflagragéo da licitagdo ou nos 6
(seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatorio.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

S&o Luis-MA, ____de de 2020.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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	1 DO OBJETO
	1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de gerenciamento da frota de veículos e de equipamentos, do tipo gerador, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão, incluídos os serviços de abastecimento de combustíveis e outros serviços prestados por postos credenciados, manutenção preventiva e corretiva com fornecimentos de peças e acessórios multimarcas, abrangendo pneus, óleos, filtros etc., e lavagens, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de pagamento magnético com chip e/ou micro processado e disponibilização de Rede Credenciada, na capital e interior do Estado, para atender a atual frota de veículos – e outros que porventura forem adquiridos durante a vigência do contrato, e ainda conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e Anexos.
	1.2 A licitação será realizada em único item.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 3.900.000,00 (três milhões e novecentos mil reais) e o valor máximo unitário (mensal) estimado para o item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiça por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
	4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014 – TCU - Plenário).
	4.3.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	4.3.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	4.3.10 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos;
	4.4.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.4.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 valor global do item;
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
	6.3.3 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores.

	6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual.

	6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	6.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	6.9 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.6 O lance deverá ser ofertado pelo menor valor de remuneração mensal (taxa de administração).
	7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
	7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
	7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

	7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.20 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.20.1 O certame deverá ser adjudicado à licitante que apresentar o menor valor de remuneração mensal (taxa de administração) para a prestação de serviços objeto do Termo de Referência (Anexo I).
	7.20.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor do lance do qual resultará a taxa de administração a ser calculada da seguinte forma:

	7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
	7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:
	7.29.1 Por empresas brasileiras;
	7.29.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.29.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	7.32 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.33 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.3.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.3.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.3.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.3.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	8.3.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.3.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.



	8.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.5.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

	8.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.8.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

	8.9 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	8.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
	8.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	8.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.14 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	8.15 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	8.16 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	8.17 É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
	8.18 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.9 Habilitação Jurídica:
	9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	9.9.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.9.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.9.8 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	9.9.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	9.9.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	9.11 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.11.1 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.11.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.11.3 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	9.12 Qualificação técnica:
	9.12.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	9.12.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

	9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.20 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	11 DOS RECURSOS
	11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 As intenções de recursos não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.
	11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
	13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DO CONTRATO
	14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura pela Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	14.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	14.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	14.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	14.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	14.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	14.5 Na assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	14.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	14.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	14.7.1 O fiscal do contrato deverá:
	14.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	14.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	15 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	15.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	15.1.2 Apresentar documentação falsa;
	15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	15.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	15.1.5 Não mantiver a proposta;
	15.1.6 Cometer fraude fiscal;
	15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	15.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	15.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	15.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	15.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	15.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	15.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	15.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	15.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	15.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	15.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	15.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	15.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	16.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	16.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria- Geral de Justiça do Maranhão.

	17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	17.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	17.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	17.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	17.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	17.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	17.12.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	17.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

	17.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	17.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento da frota de veículos e de equipamentos do tipo gerador da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão. Os serviços incluem abastecimento de combustíveis e outros serviços prestados por postos credenciados, manutenção preventiva e corretiva com fornecimentos de peças e acessórios multimarcas, abrangendo pneus, óleos, filtros etc., e lavagens, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de pagamento magnético com chip e/ou micro processado e disponibilização de Rede Credenciada, na capital e interior do Estado, para atender a atual frota de veículos – e outros que porventura forem adquiridos durante a vigência do contrato, mediante as condições e quantitativos contidos no Anexo Único deste Termo de Referência, para o período de 12 (doze) meses.
	2.2. A disponibilidade de uma rede credenciada que atenda em todas as localidades mencionadas neste Termo de Referência – e em outras que se fizerem necessárias ao longo do contrato – é imprescindível ao bom desempenho das atribuições, assegurando o deslocamento seguro dos veículos em todas as regiões do Estado do Maranhão, além de otimizar, padronizar e racionalizar o abastecimento de combustíveis e seus derivados, bem como a manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças e lavagens, em caráter contínuo e ininterrupto, o que garantirá o cumprimento das atribuições acima referidas.
	2.3. Consideram-se, pela escolha deste modelo de contratação, as seguintes vantagens:
	2.3.1. Melhor gestão e controle das despesas com a frota de veículos, gerando expectativas de redução de custos;
	2.3.2. Monitoramento da frota por meio de relatórios gerenciais, em que é possível definir parâmetros de utilização e restrições diferenciadas;
	2.3.3. Competitividade entre credenciados, tendo em vista a disponibilização de vários postos e oficinas em todo o Estado, que passam a operar com melhores preços ofertados e agilidade nos procedimentos, promovendo, dessa forma, vantagens econômicas e financeiras aos cofres públicos, corroborando com o princípio da economicidade e eficiência;
	2.3.4. Considerando a grande dimensão territorial e malha rodoviária do nosso Estado, sem a utilização desse sistema, acarretaria sérios problemas logísticos, pois inviabilizaria o abastecimento das viaturas em trânsito, especialmente em percursos entre uma Comarca e outra e entre estas e a Sede da PGJ nesta Capital, além de evitar a utilização de suprimento de fundos, sujeito a excessos e impropriedades;

	2.3.7. Ressalte-se que a Instituição não dispõe de oficina própria para manutenção e reparo de seus veículos. Ressalte-se, ainda, a dificuldade para fazer licitação nos municípios do interior do Estado, tendo em vista que a grande maioria de postos e oficinas não possui a habilitação regular exigida no certame. Dessa forma as licitações quando feitas não logram êxito;
	2.3.9. Ressalte-se ainda, que a inclusão da prestação dos dois serviços (abastecimento e manutenção), irá permitir o atendimento efetivo, principalmente, nas Comarcas do interior do estado que não dispõem de estabelecimentos com pré-requisitos mínimos para se credenciar, como os serviços de lavagens, por exemplo, e que, muitas vezes são oferecidos no próprio posto de combustível.
	2.5. Justifica-se o valor global estimado em virtude dos gastos do exercício anterior, além de:
	2.5.1. Aumento significativo do número de viagens às Comarcas do interior do Estado, não somente para cumprir as diligências das Unidades, como também para transporte de móveis e outros equipamentos solicitados pelas mesmas;
	2.5.2. Aumento de veículos que foram destinados às Promotorias de Justiça das Entrâncias Intermediária e Inicial;
	2.5.3. Aumento considerável no valor do litro de combustível;
	2.5.4. Aumento das atividades inerentes aos serviços de transporte e, portanto, havendo necessidade de acrescentar o limite de crédito dos veículos tanto no que tange a combustível quanto a manutenção, pois, o atual não atende à demanda;

	2.5.5. Por fim, os valores solicitados são apenas estimativos não configurando em obrigatoriedade de gastos na sua totalidade.
	4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data de ____/____/____ e encerramento em ____/____/____, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o artigo 57, II da Lei nº 8.666/93, e suas alterações subsequentes, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
	5.1. Os serviços far-se-ão por meio de recursos de tecnologia da informação, com sistemas operacionais e gerenciais para processamento, controle e consolidação de dados, e equipamentos periféricos destinados a veículos e terminais junto à ampla rede credenciada, que deverá ser disponibilizada para atendimento da frota, conforme o objeto supramencionado.
	5.2. O controle gerencial da utilização dos veículos será feito por meio de:
	d.3. sistema de alimentação e injeção eletrônica a gasolina e a álcool;
	d.4. sistema de alimentação e injeção a diesel;
	d.5. sistema de transmissão;
	d.6. sistema de direção;
	d.7. sistema de suspensão;
	d.8. sistema de freios;

	7.1. Os serviços a serem prestados compreendem: abastecimento de combustíveis, lavagens, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças para os veículos que compõem a frota de veículos da Procuradoria-geral de Justiça.
	7.2. Os serviços contratados deverão ser prestados de forma a permitir o controle gerencial da frota, observando-se, o que versa o item 5 deste Termo de Referência.
	7.3. Dos serviços de abastecimento: A sistemática dos serviços de abastecimento dos veículos deverá obedecer aos seguintes critérios:
	7.4. Da rede de estabelecimentos de postos de abastecimento
	7.6. Da rede de estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção:
	7.6.1. A CONTRATADA deverá credenciar rede de estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção de veículos, inclusive concessionárias dos fabricantes, na capital e nos interiores do Estado do Maranhão, devendo atender os seguintes requisitos:
	7.6.2. Para a execução dos serviços técnicos de manutenção da frota, a Procuradoria-geral de Justiça só aceitará como credenciadas pela CONTRATADA as oficinas que disponham dos seguintes requisitos mínimos abaixo especificados, salvo no interior onde não há rede com capacidades exigidas:
	7.6.3. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondência dirigida à Seção de Transportes da PGJ sempre que houver novo credenciamento ou exclusão de estabelecimento;
	7.6.4. Da prestação dos serviços pelas oficinas: As oficinas credenciadas deverão:
	7.7. Dos cartões para o abastecimento de combustíveis e manutenção da frota:

	7.8. Dos Serviços de lavagens
	8.1. DO OBJETO
	8.1.1. O recebimento e a aceitação dos serviços de gerenciamento de frota de veículos, conforme mencionados no item 1 – Do Objeto deste Termo de Referência dar-se-ão:

	8.2. DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS
	8.2.1. O recebimento e a aceitação dos serviços de manutenção de veículos mencionados no item 7, dar-se-ão:
	9.2. Os trabalhos de implantação pela CONTRATADA referidos no item 1 desta cláusula, compreendem:

	9.3. Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, treinar os portadores dos instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, bem como orientá-los quanto à correta utilização dos mesmos, dirimindo as dúvidas em qualquer tempo e sempre que se fizerem necessárias, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;
	9.4. Possuir, nos municípios onde a Procuradoria-geral de Justiça mantém veículos, rede credenciada com capacidade de operação, comprometendo-se em elaborar um estudo logístico que garanta a plenitude das atividades operacionais da frota;
	9.5. Possuir estabelecimentos credenciados, especialmente postos de combustíveis, em localidades estratégicas, localizados entre uma comarca e outra e entre estas e a sede da Procuradoria-geral de Justiça, para atender a demanda dos veículos em viagens, evitando, dessa forma a possibilidade de interrupção do funcionamento do veículo por falta de combustível;
	9.8. Autorizar a realização dos serviços junto às oficinas credenciadas, logo após aprovação do orçamento pela Unidade Gestora;
	9.9. Oferecer medidas de contingência: em caso de falta de eletricidade ou problemas de comunicação, que permitam ser realizada a transação, através da URA Unidade de Resposta Audível ou SAC (Atendente), 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana;
	9.10. Reembolsar pontualmente os estabelecimentos credenciados, pelo valor constante do orçamento previamente aprovado e efetivamente executado, ficando claro que a Procuradoria-Geral de Justiça não responde solidária ou subsidiariamente por esses pagamentos, que é de total responsabilidade da CONTRATADA;
	9.11. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Procuradoria Geral de Justiça quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da CONTRATADA;
	9.12. Dar conhecimento dos termos constantes neste Termo de Referência aos portadores dos referidos instrumentos periféricos do sistema destinado aos veículos, bem como orientá-los à correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;
	9.13. Os serviços executados pelos estabelecimentos credenciados serão de responsabilidade da CONTRATADA, embora sejam tratados diretamente entre a Procuradoria-Geral de Justiça e o Estabelecimento Comercial;
	9.14.Credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça um representante/preposto, domiciliado nesta Capital, para prestar esclarecimentos, atender possíveis reclamações e providenciar o atendimento das solicitações formuladas;
	9.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato;
	9.16. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei nº 8666/93 e suas alterações e na Licitação realizada, para comprovação sempre que necessário for, junto à Procuradoria-geral de Justiça;
	9.17. As oficinas credenciadas pela CONTRATADA, para os casos de manutenção dos veículos, deverão estar localizadas no máximo, a 30 (trinta) km de distância das Promotorias de Justiça e Procuradoria-Geral de Justiça, salvo em casos de que não haja nenhum estabelecimento nessas imediações;
	9.18. Sempre que houver necessidade a CONTRATADA deverá ampliar e disponibilizar a rede de oficinas, postos de combustíveis e de lavagens credenciados, incluindo outras localidades, mediante solicitação da Procuradoria-Geral de Justiça;
	9.19. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do mesmo à Procuradoria-geral de Justiça ou Promotorias de Justiça do Interior;
	9.20. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que vierem a ocorrer, em caso de não cumprimento ou má execução dos serviços pelos estabelecimentos da rede credenciada, devendo providenciar o devido ressarcimento à CONTRATANTE;
	9.21. A oficina da rede credenciada da CONTRATADA que executar os serviços deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente a sua custa, no total ou em parte e dentro de um prazo não superior ao prazo inicial, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Procuradoria Geral de Justiça, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela Procuradoria Geral de Justiça, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;
	9.22. Exigir das oficinas da rede credenciada garantia pelos serviços executados e bens fornecidos;
	9.23. Exigir das oficinas credenciadas as Notas Fiscais do fornecimento de peças e execução dos serviços realizados, enviando, para controle, cópia destas à CONTRATANTE, juntamente com a fatura mensal;
	9.24. Fornecer os cartões (1ª vias) sem cobrança adicional, pois esses custos estarão inclusos no valor do serviço de gerenciamento da frota;
	9.25. Fornecer cartões adicionais (reserva) para utilização em casos excepcionais e devidamente autorizados pela Administração, com seu custo incluso no valor do serviço de gerenciamento da frota;
	9.26. Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao sistema;
	9.27. Treinar os usuários da Seção de Transportes desta Procuradoria-Geral de Justiça, que utilizarão o serviço objeto desta contratação, imediatamente após a entrega dos dados cadastrais exigidos para a implementação do sistema de gerenciamento da frota, dirimindo as dúvidas em qualquer tempo e sempre que se fizerem necessárias;
	9.28. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondência dirigida à Seção de Transportes da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sempre que houver novo credenciamento e/ou exclusão de estabelecimento;
	9.29. Disponibilizar à CONTRATANTE, pesquisa atualizada de preços praticados pelos estabelecimentos credenciados, permitindo à CONTRATANTE a confirmação de que os preços cobrados estão compatíveis com os praticados no mercado, tomando como base referencial os preços informados pela Agência Nacional do Petróleo – ANP;
	10.1. Estabelecer, para cada veículo que credenciar, de sua propriedade, um limite de valor, que não poderá ser ultrapassado sem autorização expressa desta Procuradoria-Geral de Justiça;
	10.2. Na hipótese do crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios à gestão (ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outros), apenas o responsável pela gestão dos veículos, e devidamente autorizado pela Administração Superior desta PGJ, poderá realizar um crédito adicional somente para o período necessário;
	10.3. Fornecer à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam:
	10.4. Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis, o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e o de usuário (apenas com acesso a relatórios), bem como se responsabilizar pela troca da senha dos mesmos, em caso de desligamento, férias ou mudança de lotação;
	10.5. No caso de extravio ou danos ao cartão destinado ao veículo, requerer à CONTRATADA a emissão de um novo cartão para o respectivo veículo;
	10.6. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos, em caso de alienação ou retirada dos mesmos da frota de veículos credenciados, devolvendo os cartões à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias após o cancelamento do cartão;
	10.7. Informar imediatamente à CONTRATADA o furto, roubo ou extravio do cartão destinado ao veículo;
	10.8. Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartões destinados aos veículos/geradores, como forma de garantir que estes foram entregues à CONTRATANTE, evitando que cartões não recebidos/extraviados sejam indevidamente utilizados;
	10.9. Remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartão do sistema destinado ao veículo;
	10.10. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contidas neste Termo de Referência, bem como regularidade fiscal atualizada;
	10.11. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA, juntamente com cópias dos relatórios gerenciais que comprovem os serviços executados;
	10.12. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos serviços objeto da contratação;
	10.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objeto contratado;
	10.14. Fiscalizar a execução dos serviços a serem prestados pela CONTRATADA e pelas oficinas credenciadas;
	10.15. A existência da fiscalização, por parte da PGJ, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços ora assumidos;
	10.16. Garantir que as informações digitadas no momento da transação em estabelecimentos da rede credenciada sejam verídicas. Caso haja engano ou distorções, a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a identificação das anomalias em tempo hábil de correção;
	11.1. A CONTRATADA será punida com impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo de referênciacontrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	11.1.1. Apresentação de documentação falsa;
	11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
	11.1.3. falha na execução do contrato;
	11.1.4. fraude na execução do contrato;
	11.1.5. comportamento inidôneo;
	11.1.6. declaração falsa;
	11.1.7. fraude fiscal.

	11.2. Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	11.3. Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 será aplicada multa de, no máximo, 30% do valor do contrato.
	11.4. Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3 será aplicada multa nas seguintes condições:
	11.5. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	11.6. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada, até o máximo de 5% (cinco por cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	11.7. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato e de descumprimento de obrigações contratuais;
	11.8. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.

	11.9. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias.
	11.10. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
	11.11. houver atraso injustificado, do início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias após a emissão da ordem de serviços;
	11.12. todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações deste Termo de Referência, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços.
	11.13. A sanção de multa poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 11.1.

	11.14. Cumulativamente à pena de multa, no caso de inexecução total ou parcial da avença, poderá ser aplicada a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
	11.15. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório à ADJUDICATÁRIA, na forma da lei;
	12.1. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada pelos servidores MARIALDA CARVALHO FURTADO MENDES, JOSÉ RIBAMAR RODRIGUES FURTADO, RODRIGO JOSÉ ARAÚJO RAMOS respectivamente, FISCAL, GESTOR e SUPLENTE do contrato, designados pela Procuradoria-Geral de Justiça, lotados na Coordenação de Serviços Gerais do Ministério Público do Estado do Maranhão, que procederá a aprovação dos serviços fornecidos pela CONTRATADA;
	14.1. O certame deverá ser adjudicado à licitante que apresentar o menor valor de remuneração mensal (taxa de administração) para a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência.
	14.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor do lance do qual resultará a taxa de administração a ser calculada da seguinte forma:
	15.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o recebimento no Setor Competente da PGJ/MA, das notas fiscais/faturas atestada pela Fiscalização. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as normas vigentes e acompanhadas dos documentos comprobatórios da regularidade fiscal federal, estadual, municipal, relativo ao FGTS e trabalhista;
	15.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
	15.10. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade contratante;
	15.14. Nos casos de perda ou qualquer dano causado pelo usuário ao cartão eletrônico, deverá a CONTRATANTE comunicar à CONTRATADA para que seja feita a devida substituição no período de 10 (dez) dias úteis. Para tanto, a CONTRATADA apresentará um valor unitário estimado para cada cartão extra solicitado, que lhe será reembolsado pela CONTRATANTE juntamente com a nota fiscal/fatura mensal;
	15.15. Os estabelecimentos comerciais que fizerem parte da rede credenciada da CONTRATADA deverão ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer relação financeira entre a Procuradoria-Geral de Justiça e tais prestadores de serviços;
	15.16. Quando do término do contrato, no pagamento da última fatura devida à CONTRATADA, esta deverá comprovar a efetiva quitação de todos os débitos relativos à prestação de serviços de gerenciamento da frota de veículos.
	CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
	1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
	1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

	1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
	1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
	2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

	5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
	15. Quando do término do contrato, no pagamento da última fatura devida à CONTRATADA, esta deverá comprovar a efetiva quitação de todos os débitos relativos à prestação de serviços de gerenciamento da frota de veículos.
	3. O controle gerencial de gastos com produtos e serviços aplicados aos veículos, inclui:
	d.3. sistema de alimentação e injeção eletrônica a gasolina e a álcool;
	d.4. sistema de alimentação e injeção a diesel;
	d.5. sistema de transmissão;
	d.6. sistema de direção;
	d.7. sistema de suspensão;
	d.8. sistema de freios;

	2. Os serviços contratados deverão ser prestados de forma a permitir o controle gerencial da frota, observando-se, o que versa a Cláusula Quinta deste instrumento.
	3. Dos serviços de abastecimento: A sistemática dos serviços de abastecimento dos veículos deverá obedecer aos seguintes critérios:
	4. Da rede de estabelecimentos de postos de abastecimento
	6. Da rede de estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção:
	6.1. A CONTRATADA deverá credenciar rede de estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção de veículos, inclusive concessionárias dos fabricantes, na capital e nos interiores do Estado do Maranhão, devendo atender os seguintes requisitos:
	6.2. Para a execução dos serviços técnicos de manutenção da frota, a Procuradoria-geral de Justiça só aceitará como credenciadas pela CONTRATADA as oficinas que disponham dos seguintes requisitos mínimos abaixo especificados, salvo no interior onde não há rede com capacidades exigidas:
	6.3. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondência dirigida à Seção de Transportes da PGJ sempre que houver novo credenciamento ou exclusão de estabelecimento;
	6.4. Da prestação dos serviços pelas oficinas: As oficinas credenciadas deverão:
	7. Dos cartões para o abastecimento de combustíveis e manutenção da frota:

	8. Dos Serviços de lavagens
	2. Do Serviço de Manutenção de Veículos
	2.1. O recebimento e a aceitação dos serviços de manutenção de veículos dar-se-ão:
	2. Os trabalhos de implantação pela CONTRATADA referidos no item 1 desta cláusula, compreendem:

	3. Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, treinar os portadores dos instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, bem como orientá-los quanto à correta utilização dos mesmos, dirimindo as dúvidas em qualquer tempo e sempre que se fizerem necessárias, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;
	4. Possuir, nos municípios onde a Procuradoria-geral de Justiça mantém veículos, rede credenciada com capacidade de operação, comprometendo-se em elaborar um estudo logístico que garanta a plenitude das atividades operacionais da frota;
	5. Possuir estabelecimentos credenciados, especialmente postos de combustíveis, em localidades estratégicas, localizados entre uma comarca e outra e entre estas e a sede da Procuradoria-geral de Justiça, para atender a demanda dos veículos em viagens, evitando, dessa forma a possibilidade de interrupção do funcionamento do veículo por falta de combustível;
	8. Autorizar a realização dos serviços junto às oficinas credenciadas, logo após aprovação do orçamento pela Unidade Gestora;
	9. Oferecer medidas de contingência: em caso de falta de eletricidade ou problemas de comunicação, que permitam ser realizada a transação, através da URA Unidade de Resposta Audível ou SAC (Atendente), 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana;
	10. Reembolsar pontualmente os estabelecimentos credenciados, pelo valor constante do orçamento previamente aprovado e efetivamente executado, ficando claro que a Procuradoria-Geral de Justiça não responde solidária ou subsidiariamente por esses pagamentos, que é de total responsabilidade da CONTRATADA;
	11. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Procuradoria Geral de Justiça quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da CONTRATADA;
	12. Dar conhecimento dos termos constantes do Termo de Referência e deste contrato aos portadores dos referidos instrumentos periféricos do sistema destinado aos veículos, bem como orientá-los à correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;
	13. Os serviços executados pelos estabelecimentos credenciados serão de responsabilidade da CONTRATADA, embora sejam tratados diretamente entre a Procuradoria-Geral de Justiça e o Estabelecimento Comercial;
	14.Credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça um representante/preposto, domiciliado nesta Capital, para prestar esclarecimentos, atender possíveis reclamações e providenciar o atendimento das solicitações formuladas;
	15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato;
	16. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei nº 8666/93 e suas alterações e na Licitação realizada, para comprovação sempre que necessário for, junto à Procuradoria-geral de Justiça;
	17. As oficinas credenciadas pela CONTRATADA, para os casos de manutenção dos veículos, deverão estar localizadas no máximo, a 30 (trinta) km de distância das Promotorias de Justiça e Procuradoria-Geral de Justiça, salvo em casos de que não haja nenhum estabelecimento nessas imediações;
	18. Sempre que houver necessidade a CONTRATADA deverá ampliar e disponibilizar a rede de oficinas, postos de combustíveis e de lavagens credenciados, incluindo outras localidades, mediante solicitação da Procuradoria-Geral de Justiça;
	19. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do mesmo à Procuradoria-geral de Justiça ou Promotorias de Justiça do Interior;
	20. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que vierem a ocorrer, em caso de não cumprimento ou má execução dos serviços pelos estabelecimentos da rede credenciada, devendo providenciar o devido ressarcimento à CONTRATANTE;
	21. A oficina da rede credenciada da CONTRATADA que executar os serviços deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente a sua custa, no total ou em parte e dentro de um prazo não superior ao prazo inicial, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Procuradoria Geral de Justiça, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela Procuradoria Geral de Justiça, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;
	22. Exigir das oficinas da rede credenciada garantia pelos serviços executados e bens fornecidos;
	23. Exigir das oficinas credenciadas as Notas Fiscais do fornecimento de peças e execução dos serviços realizados, enviando, para controle, cópia destas à CONTRATANTE, juntamente com a fatura mensal;
	24. Fornecer os cartões (1ª vias) sem cobrança adicional, pois esses custos estarão inclusos no valor do serviço de gerenciamento da frota;
	25. Fornecer cartões adicionais (reserva) para utilização em casos excepcionais e devidamente autorizados pela Administração, com seu custo incluso no valor do serviço de gerenciamento da frota;
	26. Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao sistema;
	27. Treinar os usuários da Seção de Transportes desta Procuradoria-Geral de Justiça, que utilizarão o serviço objeto desta contratação, imediatamente após a entrega dos dados cadastrais exigidos para a implementação do sistema de gerenciamento da frota, dirimindo as dúvidas em qualquer tempo e sempre que se fizerem necessárias;
	28. Manter atualizada a listagem de estabelecimentos credenciados, encaminhando correspondência dirigida à Seção de Transportes da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sempre que houver novo credenciamento e/ou exclusão de estabelecimento;
	29. Disponibilizar à CONTRATANTE, pesquisa atualizada de preços praticados pelos estabelecimentos credenciados, permitindo à CONTRATANTE a confirmação de que os preços cobrados estão compatíveis com os praticados no mercado, tomando como base referencial os preços informados pela Agência Nacional do Petróleo – ANP;
	1. Estabelecer, para cada veículo que credenciar, de sua propriedade, um limite de valor, que não poderá ser ultrapassado sem autorização expressa desta Procuradoria-Geral de Justiça;
	2. Na hipótese do crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios à gestão (ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outros), apenas o responsável pela gestão dos veículos, e devidamente autorizado pela Administração Superior desta PGJ, poderá realizar um crédito adicional somente para o período necessário;
	3. Fornecer à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam:
	4. Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis, o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e o de usuário (apenas com acesso a relatórios), bem como se responsabilizar pela troca da senha dos mesmos, em caso de desligamento, férias ou mudança de lotação;
	5. No caso de extravio ou danos ao cartão destinado ao veículo, requerer à CONTRATADA a emissão de um novo cartão para o respectivo veículo;
	6. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos, em caso de alienação ou retirada dos mesmos da frota de veículos credenciados, devolvendo os cartões à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias após o cancelamento do cartão;
	7. Informar imediatamente à CONTRATADA o furto, roubo ou extravio do cartão destinado ao veículo;
	8. Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartões destinados aos veículos/geradores, como forma de garantir que estes foram entregues à CONTRATANTE, evitando que cartões não recebidos/extraviados sejam indevidamente utilizados;
	9. Remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartão do sistema destinado ao veículo;
	10. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contidas no Termo de Referência e neste contrato, bem como regularidade fiscal atualizada;
	11. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA, juntamente com cópias dos relatórios gerenciais que comprovem os serviços executados;
	12. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos serviços objeto da contratação;
	13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objeto contratado;
	14. Fiscalizar a execução dos serviços a serem prestados pela CONTRATADA e pelas oficinas credenciadas;
	15. A existência da fiscalização, por parte da PGJ, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços ora assumidos;
	16. Garantir que as informações digitadas no momento da transação em estabelecimentos da rede credenciada sejam verídicas. Caso haja engano ou distorções, a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a identificação das anomalias em tempo hábil de correção;
	1.1. Apresentação de documentação falsa;
	1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	1.3. Falha na execução do contrato;
	1.4. Fraude na execução do contrato;
	1.5. Comportamento inidôneo;
	1.6. Declaração falsa;
	1.7. Fraude fiscal.

	2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
	3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 será aplicada multa de, no máximo 30%, do valor deste contrato.
	4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, será aplicada multa nas seguintes condições:
	4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	4.2. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada, até o máximo de 5% (cinco por cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	4.3. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato e de descumprimento de obrigações contratuais;
	4.4. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.

	5. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias.
	6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
	6.1. houver atraso injustificado, do início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias após a emissão da ordem de serviços;
	6.2. todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações do Termo de Referência e deste contrato, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços.
	7. A sanção de multa poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 1 desta Cláusula.

	8. Cumulativamente à pena de multa, no caso de inexecução total ou parcial da avença, poderá ser aplicada a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
	9. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a concessão da oportunidade de ampla defesa e do contraditório à Contratada, na forma da lei;
	10. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração;
	12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

	1. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada pelos servidores MARIALDA CARVALHO FURTADO MENDES, JOSÉ RIBAMAR RODRIGUES FURTADO, RODRIGO JOSÉ ARAÚJO RAMOS respectivamente, FISCAL, GESTOR e SUPLENTE do contrato, designados pela Procuradoria-Geral de Justiça, lotados na Coordenação de Serviços Gerais do Ministério Público do Estado do Maranhão, que procederão com a aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA;


